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APRESENTAÇÃO 

A fisionomia do Rio Grande do Sul é marcada predominantemente por uma estreita 

planície costeira, que se alarga em direção ao sul, sendo banhada pelo Oceano Atlântico e 

coberta por lagoas e lagunas; pelo planalto ao norte, sendo delimitado por uma cadeia de 

escarpas elevadas ¾ a Serra Geral; e pelas baixas elevações da campanha, com coxilhas, 

localizadas na parte meridional do Estado. 

As características geomorfológicas, geológicas e climáticas, influenciam na 

distribuição da biota (flora, fauna, etc.) no Estado, que consequentemente, influenciam nos 

tipos de uso e ocupação do solo pelo homem, resultando desta forma, em diversas paisagens 

naturais e modificadas. 

As Unidades de Conservação são espaços com características naturais relevantes, que 

têm a função de assegurar a representatividade de amostras significativas e ecologicamente 

viáveis das diferentes populações, habitats e ecossistemas do território nacional e das águas 

jurisdicionais, preservando o patrimônio biológico existente. As UC asseguram o uso 

sustentável dos recursos naturais e ainda propiciam às comunidades envolvidas o 

desenvolvimento de atividades econômicas sustentáveis em seu interior ou entorno (MMA, 

2011). 

O município de São Francisco de Paula, devido a sua localização, possui a maior parte 

de seu território no planalto dos campos gerais e uma pequena porção ï junto ao seu limite sul 

ï na escarpa da serra geral. 

A escarpa ï transição do planalto para a depressão central ou planície costeira no RS ï 

forma alguns vales, denominados de cânions, cuja beleza é singular, além de abrigar flora e 

fauna em boas condições de preservação, por serem áreas de difícil acesso. 

A área do Parque Natural Municipal da Ronda ï PNMR está localizada nessa zona de 

transição e possui características naturais significativas para resguardar a diversidade 

biológica, geológica e geomorfológica dessa região. 

No presente Plano, são apresentadas as ações de manejo para a PNMR, dentro de uma 

perspectiva de cinco anos, estabelecendo as ações prioritárias a partir do diagnóstico dos 

meios físico, biótico e socioeconômico da UC e seu entorno. 
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INTRODUÇÃO  

De acordo com o Art. 2º (inciso XVII) da Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 

2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), o Plano de 

Manejo é definido como: ñdocumento técnico mediante o qual, com fundamento nos 

objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas 

que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação 

das estruturas físicas necessárias à gestão da unidadeò. 

Esta Lei, também determina que Plano de Manejo deve abranger a área da Unidade de 

Conservação (UC), sua Zona de Amortecimento
1
 (ZA) e os Corredores Ecológicos

2
 (CE), 

incluindo medidas com o fim de promover sua integração à vida econômica e social das 

comunidades vizinhas. 

Nesse sentido, de acordo com IBAMA (2002), o Plano de Manejo de uma Unidade de 

Conservação tem como objetivos: 

V Levar a unidade de conservação a cumprir com os objetivos estabelecidos na sua 

criação. 

V Definir objetivos específicos de manejo, orientando a gestão da UC. 

V Dotar a UC de diretrizes para seu desenvolvimento. 

V Definir ações específicas para o manejo da UC. 

V Promover o manejo da Unidade, orientado pelo conhecimento disponível e/ou 

gerado. 

V Estabelecer a diferenciação e intensidade de uso mediante zoneamento, visando 

a proteção de seus recursos naturais e culturais. 

V Destacar a representatividade da UC no SNUC frente aos atributos de 

valorização dos seus recursos como: biomas, convenções e certificações 

internacionais. 

                                                 
1
 Zona de Amortecimento: o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas 

a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a Unidade (Art. 2º - 

XVIII) . 
2
 Corredores Ecológicos: porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando Unidades de Conservação, 

que possibilitem entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e a 

recolonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam para sua 

sobrevivência, áreas com extensão maior do que aquela das unidades individuais. (Art. 2º - XIX) . 
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V Estabelecer, quando couber, normas e ações específicas visando compatibilizar a 

presença das populações residentes com os objetivos da Unidade, até que seja 

possível sua indenização ou compensação e sua realocação. 

V Estabelecer normas específicas regulamentando a ocupação e o uso dos recursos 

da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos, visando a proteção da 

UC. 

V Promover a integração socioeconômica das comunidades do entorno com a UC. 

V Orientar a aplicação dos recursos financeiros destinados à UC. 

A Lei Federal nº 9.985/2000, também define no Art. 6º que, o SNUC será gerido pelos 

seguintes órgãos, com as respectivas atribuições: 

I ï Órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente ï 

Conama, com as atribuições de acompanhar a implementação do Sistema; 

II ï Órgão central: o Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de coordenar o 

Sistema; 

III ï Órgãos executores: o Instituto Chico Mendes e o Ibama, em caráter supletivo, os 

órgãos estaduais e municipais, com a função de implementar o SNUC, subsidiar as propostas 

de criação e administrar as unidades de conservação federais, estaduais e municipais, nas 

respectivas esferas de atuação. 

As unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-se em dois grupos: 

Unidades de Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável. 

Entende-se por Proteção Integral, definido pela Lei do SNUC, a manutenção dos 

ecossistemas livres de alterações causadas por interferência humana, admitido apenas o uso 

indireto dos seus atributos naturais. O objetivo básico das Unidades de Proteção Integral é 

preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com 

exceção dos casos previstos nesta Lei. 

Já Uso Sustentável, é definido como, a exploração do ambiente de maneira a garantir a 

perenidade dos recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a 

biodiversidade e os demais atributos ecológicos, de forma socialmente justa e 

economicamente viável. O objetivo básico das Unidades de Uso Sustentável é 
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compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos 

naturais. 

Segundo a Lei Federal nº 9.985/2000 e Decreto Estadual nº 38.814/1998
3
 o Parque 

Natural Municipal da Ronda (PNMR) integra o grupo de Unidades de Conservação de 

Proteção Integral. No RS esse grupo é dividido em seis categorias, a saber: Parque Estadual 

ou Municipal, Reserva Biológica, Monumento Natural, Estação Ecológica, Refúgio de Vida 

Silvestre, Reserva Particular de Patrimônio Natural (RPPN). 

O Decreto Estadual nº 38.814/1998 define a categoria Parque Estadual ou Municipal, a 

qual est§ enquadrada o PNMR, como: ñUnidade administrada pelo Poder Público, tendo como 

objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais, em geral de grande beleza cênica, a 

realização de pesquisas científicas, o desenvolvimento de atividades de educação ambiental, 

de recreação e contato com a natureza e de turismo ecológico.ò. 

Nesse sentido, o presente documento compõe o Plano de Manejo do PNMR, 

desenvolvido pela Geoprospec ï Geologia e Projetos Ambientais, de acordo com o Termo de 

Referência (Anexo do Processo Administrativo nº 1499/2012) e em conformidade com o 

"Roteiro Metodológico de Planejamento ï Parque Nacional, Reserva Biológica, Estação 

Ecológica" publicado em 2002 pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis (IBAMA) e Ministério do Meio Ambiente (MMA). 

Inicialmente foram realizados levantamentos e análises de informações já existentes 

em bibliografias específicas da área como o Diagnóstico Sócio Econômico e Ambiental do 

Parque Natural Municipal da Ronda (Agros, 2011), e Planos de Manejo de Unidades de 

Conservação próximas, além de mapas e cartas temáticas da região. 

Posteriormente, promoveu-se saídas a campo, com o objetivo de efetuar o 

levantamento e coleta de informações necessárias dos meios físico, biótico e socioeconômico, 

as quais permitiram realizar um diagnóstico ambiental preciso e consequentemente a 

elaboração do presente Plano. 

  

                                                 
3
 O Sistema Estadual de Unidades de Conservação (SEUC) do Rio Grande do Sul foi criado pelo Decreto n° 

34.256/1992 e regulamentado pelo Decreto n° 38.814/1998. 
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Ficha Técnica da Unidade de Conservação 

Nome da unidade de conservação: Parque Natural Municipal da Ronda 

Gerência Executiva, endereço, telefone: Secretaria Municipal de Proteção Ambiental ï SEMPA, Av. Júlio 

de Castilhos, 444, Bairro Centro, São Francisco de Paula/RS. CEP 95400-000. Telefone: (54) 3244 1398. 

Unidade Gestora responsável: Prefeitura Municipal de São Francisco de Paula 

Endereço da sede: Não possui atualmente. 

Telefone: Não possui atualmente. 

Fax: Não possui atualmente. 

E-mail:  Não possui atualmente. 

Site: Não possui atualmente. 

Superfície da UC (ha): 1.448,2021 

Perímetro da UC (km): 23,1157 

Superfície da ZA (ha): 4.742,95 

Perímetro da ZA (km): 40,69 

Municípios que abrange e percentual abrangido 

pela UC: 
São Francisco de Paula/RS (100%) 

Estado(s) que abrange: Rio Grande do Sul ï RS 

Coordenadas geográficas (latitude e longitude): 

 

 

Lat. Norte 

-29,43787486 
 

Long. Oeste 

-50,56302802 
 

Long. Leste 

-50,50319008 

 
Lat. Sul 

-29,49795407 
 

Data de criação e número do Decreto: 

Lei Municipal nº 2.425, de 27 de março de 2007, e 

Lei Municipal nº 2744/2011 que altera o Art. 2º da 

Lei Municipal nº 2425 para dispor sobre a superfície 

de área de terras do PNMR. 

Mar cos geográficos referenciais dos limites: 
Ao leste com a cota 900 m e ao oeste com o Arroio 

Rolantinho da Areia. 

Biomas e ecossistemas: 

Bioma: Mata Atlântica. 

Ecossistemas: Floresta Ombrófila Mista, Floresta 

Estacional Semidecidual e Estepe Gramíneo-lenhosa. 

Atividades ocorrentes 

Educação ambiental: Não possui atualmente. 

Fiscalização: Não possui atualmente. 

Pesquisa: 
Socioambiental, Botânica, Zoologia, Ecologia e 

Levantamento Fundiário. 

Visitação: Caminha, rapel e pesquisas científicas. 

Atividades conflitantes: 
Moradias, silvicultura (pinus), agricultura, pecuária, 

estradas, caça, retirada de madeira, incêndio. 
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1. CONTEXTUALIZAÇÃO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

 

1.1. ENFOQUE INTERNACIONAL  

 

1.1.1. RESERVA DA BIOSFERA DA MATA ATLÂNTICA  

De acordo com a Lei Federal nº 9.985/2000 a Reserva da Biosfera é um modelo, 

adotado internacionalmente, de gestão integrada, participativa e sustentável dos recursos 

naturais, com os objetivos básicos de preservação da diversidade biológica, o 

desenvolvimento de atividades de pesquisa, o monitoramento ambiental, a educação 

ambiental, o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida das populações. 

As Reservas da Biosfera são áreas de ecossistemas terrestres e/ou marinhos 

reconhecidas pelo programa MaB/UNESCO como importantes em nível mundial para a 

conservação da biodiversidade e o desenvolvimento sustentável e que devem servir como 

áreas prioritárias para experimentação e demonstração dessas práticas (RBMA, 2012). 

Para tanto devem ter dimensões suficientes, zoneamento apropriado, políticas e planos 

de ação definidos e um sistema de gestão que seja participativo envolvendo os vários 

segmentos do governo e da sociedade (RBMA, 2012). 

As Reservas da Biosfera devem cumprir de forma integrada três funções: 

 Contribuir para conservação da biodiversidade, incluindo os ecossistemas, 

espécies e variedades, bem como as paisagens onde se inserem. 

 Fomentar o desenvolvimento econômico que seja sustentável do ponto de vista 

sociocultural e ecológico. 

 Criar condições logísticas para a efetivação de projetos demonstrativos, para a 

produção e difusão do conhecimento e para a educação ambiental, bem como para 

as pesquisas científicas e o monitoramento nos campos da conservação e do 

desenvolvimento sustentável. 
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Na década de 1980 o Brasil elaborou uma proposta para consolidar a Reserva da 

Biosfera da Mata Atlântica. Para alcançar este status junto à UNESCO, foi necessário cumprir 

várias etapas, que iniciaram com a criação do Consórcio Mata Atlântica, em 1988, pelos 

Estados de São Paulo, Paraná, Rio de Janeiro, Espírito Santo e Santa Catarina. Os objetivos 

do Consórcio eram estabelecer diretrizes comuns para a conservação dos remanescentes dessa 

floresta e buscar o reconhecimento de suas áreas como Reserva da Biosfera da UNESCO. Em 

1989, o Rio Grande do Sul passou a integrar o Consórcio Mata Atlântica, através da FEPAM, 

que vem desenvolvendo desde 1990 o Programa Mata Atlântica (Marcuzzo et al., 1998). 

Em 1993, a UNESCO reconheceu a Mata Atlântica e seus ecossistemas associados no 

Rio Grande do Sul como Reserva da Biosfera, possibilitando uma nova proposta de 

desenvolvimento para a região, com base na sustentabilidade ambiental (Marcuzzo et al., 

1998). 

Com base no mapeamento dos remanescentes da Mata Atlântica, realizado pela 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul e FEPAM, foi definida a área a ser tombada e 

elaborada a proposta de zoneamento da Reserva da Biosfera, a ser encaminhada à UNESCO 

(Marcuzzo et al., 1998). 

A RBMA é zoneada em três categorias de uso (Marcuzzo et al., 1998): 

 Zona Núcleo ï é a zona de máxima restrição. São as Unidades de Conservação 

constituídas legalmente (como parques, reservas biológicas e estações 

ecológicas) e áreas de preservação permanente (encostas, topos de morro, 

margens de rios), conforme o artigo 2º da Lei Federal nº 4771/65. As restrições 

estão estabelecidas de acordo com os instrumentos legais de sua criação. 

 Zona de Amortecimento ï também chamada de tampão, envolve as zonas 

núcleo e juntamente com estas, constitui as áreas tombadas. Pode servir de elo 

de ligação entre as zonas núcleo. As atividades devem garantir a integridade 

das áreas de preservação e unidades de conservação. 

 Zona de Transição ï são as áreas mais externas da Reserva e não dispõem de 

um instrumento legal de proteção específico. Em seus limites, privilegia-se o 

uso sustentado da terra e a recuperação das áreas degradadas. 
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Nesse sentido, verificou-se a localização do PNMR no zoneamento da RBMA do 

Estado do Rio Grande do Sul. Para acessar os dados do zoneamento da RBMA, os mesmos 

foram solicitados à FEPAM
4
 (2012), que, através de e-mail enviou os arquivos em formato 

shape. Com isso, foi possível identificar que a maior parte da área do PNMR está inserida na 

Zona Tampão, e uma pequena porção ï ao norte ï na Zona de Transição, conforme pode ser 

visualizado na Figura 1. 

 

Figura 1: Localização do PNMR em relação ao zoneamento da RBMA do RS. 

Deste modo, por não constituir Zona Núcleo o PNMR, não adquire maior visibilidade 

e notoriedade, principalmente no âmbito internacional, refletindo diretamente na possibilidade 

de maiores investimentos, mobilizações político-institucionais e intercâmbios com outras 

áreas naturais protegidas, dentre outras vantagens potenciais. 

Apesar da não categorização do Parque como Zona Núcleo da reserva da biosfera da 

Mata Atlântica, é notória sua importância por fazer parte das Zonas Tampão e Intermediária, 

                                                 
4
 Arquivo no formato shape do Zoneamento da RBMA do RS, recebidos da FEPAM por e-mail, no dia 26 de 

janeiro de 2012. 
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além da ocorrência de espécies ameaçadas, formações vegetais únicas e uma grande 

concentração de elementos paisagísticos com apelo internacional para a conservação. Uma 

das diferentes abordagens que podem ser relacionadas para o destaque internacional desta 

unidade, são os critérios de categorização de espécies ameaçadas pela IUCN, dentre os quais 

estão os polígonos de área de ocorrência de vários táxons, tamanho de populações e número 

de áreas protegidas nas quais ocorrem. Da mesma forma, quando analisado o contexto 

biogeográfico em que se encontra o parque, o mesmo engloba em sua área duas das mais 

importantes províncias biogeográficas da América do Sul, a província Paranaense e a 

Província Atlântica (CABRERA & WILLNIK, 1980). Estas duas províncias figuram entre as 

mais descaracterizadas de suas formações originais, em virtude da ampla utilização dos 

recursos naturais e urbanização as quais foram submetidas ao longo da colonização europeia 

localmente. 

 

1.2. ENFOQUE NACIONAL  

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) foi instituído 

em 18 de julho de 2000, através da Lei Federal Nº 9.985 e regulamentado através do Decreto 

Federal nº 4.340 de 22 de agosto de 2002. O SNUC é o principal marco brasileiro na 

instituição e implantação de forma ordenada e racional das áreas protegidas nos níveis federal, 

estadual e municipal. O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza tem 

como objetivo maior a conservação in situ da diversidade biológica, aliada ao envolvimento 

de toda sociedade, respeitando aspectos naturais e culturais. 

A concepção do SNUC vai além da manutenção da biodiversidade, pois possibilita 

vários usos do solo e dos recursos naturais. Assim, o SNUC se torna uma ferramenta para 

potencializar atividades que contribuem para a geração de emprego e renda, para o aumento 

da qualidade de vida das pessoas e o desenvolvimento do país, sem prejuízo para a 

conservação ambiental (MMA, 2011). 

O SNUC deve ser entendido como uma maneira especial de ordenamento territorial e 

não como um entrave ao desenvolvimento econômico e social. O seu desafio é despertar o 

interesse da sociedade brasileira pelo patrimônio natural e cultural protegido pelo SNUC, 

aproximando as unidades de conservação das pessoas, de maneira que o investimento em 
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unidades de conservação também signifique retorno na forma de benefícios para todos os 

brasileiros (MMA, 2011). 

O Brasil possui em torno de 16,6% do território continental e 1,5% do território 

marinho abrangidos por Unidades de Conservação (área de 1.411.834 km²). Toda essa área 

está protegida por um total de 310 unidades federais, 503 estaduais, 81 municipais e 973 

RPPN, dados consolidados até 10 de maio de 2011. Considerando os números absolutos, o 

Brasil ocupa o 4º lugar em quantidade de área continental destinada a unidades de 

conservação, ficando atrás somente dos Estados Unidos (2.607.132 km²), Rússia (1.543.466 

km²) e China (1.452.693 km²) (MMA, 2011). 

Em conformidade com as atribuições de conservação no Brasil, o Bioma Mata 

Atlântica, no qual está inserido o PMNR, foi definido a partir do mapa de Biomas do Brasil 

(IBGE 2004). Este Bioma é um dos mais ameaçados mundialmente, sendo quase 

exclusivamente brasileiro, exceto pela província de Missiones, em território argentino. O alto 

número de endemismos, de diversos grupos biológicos, além da forte pressão antrópica e 

urbanização, despertaram a atenção de diversas organizações, tanto governamentais como não 

governamentais, no intuito de conservar os últimos remanescentes do Bioma. Nesse contexto, 

diversos programas foram criados nacionalmente, a partir do detalhamento dos remanescentes 

florestais, como o programa SOS Mata Atlântica. Além do mapeamento dos relictos de 

vegetação, políticas públicas como a criação de unidades de conservação, monitoramento da 

cobertura vegetal e divulgação dos ecossistemas foram iniciadas e até hoje permanecem. 

Dentre os principais resultados deste programa, destaca-se a extrema redução dos 

remanescentes de Mata com Araucária ao longo de sua área de ocorrência, sendo considerada 

como de apenas 1% de florestas primárias, além da redução da cobertura do Bioma, para 

apenas 7% do território ocupado anteriormente no Brasil. Assim, no cenário conservacionista 

brasileiro, o PMNR possui importância elevada por proteger a Mata com Araucária e os 

ecossistemas associados, além de remanescentes da Floresta Estacional Semidecidual, em 

ótimo estado de conservação. 
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1.3. ENFOQUE ESTADUAL  

O Sistema Estadual de Unidades de Conservação (SEUC) do Rio Grande do Sul foi 

criado pelo Decreto nº 34.256/1992 e regulamentado pelo Decreto nº 38.814/1998, sendo 

constituído pelo conjunto de Unidades de Conservação (UC) estaduais e municipais. 

Cerca de 2,9% (820.000 ha) do território gaúcho estão protegidos em Unidades de 

Conservação. Nesse contexto, as Unidades de Conservação municipais cadastradas no SEUC 

abrangem aproximadamente 0,12% do território do Estado do Rio Grande do Sul, devendo-se 

considerar que em geral apresentam áreas pequenas, proporcionais aos territórios dos 

municípios. Em média, as Unidades de Conservação municipais de Proteção Integral 

apresentam área de 232,65 ha, variando de 2,6 ha a 1.200 ha, ao passo que as de Uso 

Sustentável apresentam tamanho médio de 4.120,84 ha, variando de 25,76 ha a 10.000 ha. Da 

área total abrangida pelas Unidades de Conservação municipais, uma pequena parcela se 

encontra naquelas de Proteção Integral, enquanto cerca de 80% da área é abrangida nas de 

Unidades de Uso Sustentável (TOMAZZONI, 2012). 

Atualmente (agosto de 2012), o SEUC inclui vinte e três Unidades de Conservação 

municipais sob administração pública, sendo dezesseis de Proteção Integral (doze Parques 

Naturais Municipais, um Refúgio de Vida Silvestre e três Reservas Biológicas) e sete de Uso 

Sustentável (cinco Áreas de Proteção Ambiental e duas Áreas de Relevante Interesse 

Ecológico) (TOMAZZONI, 2012). Dentre estas UCs está incluído o PNMR pertencente à 

categoria de Proteção Integral. 

Em recente trabalho, BACKES (2012), analisou a situação de todas as Unidades de 

Conservação do estado do Rio Grande do Sul, destacando a biota associada, o histórico das 

mesmas, além de apresentar dados significativos sobre a situação fundiária, localização e 

legislação pertinente. Segundo este autor, a cobertura porcentual de áreas protegidas em 

território gaúcho é 2,67% (Tabela 1), sendo que deste total, 55,89% seriam de unidades 

federais, 37,18% por unidades estaduais e 5,62% por unidades municipais. O mesmo ainda 

destaca que a maior parte das unidades municipais são compostas por pequenas áreas, por isso 

apesar de atingirem um bom número, a efetividade desses remanescentes quanto ao objetivo 

proposto fica reduzida. 
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Tabela 1: Situação de todas as Unidades de Conservação do estado do Rio Grande do Sul. Adaptado 

do artigo de BACKES (2012). 

Domínio ha km² % %/RS m²/hab 

Federal 419.527,29 4.195,27 55,89 1,49 3,82 

Estadual 279.147,45 2.791,47 37,18 0,99 2,54 

Municipal 42.217,78 422,17 5,62 0,15 0,38 

Particular 5.566,48 55,66 0,74 0,025 0,07 

RPPN 4.044,79 40,44 0,54 0,014 0,04 

Ex situ 158,50 1,58 <0,03 <0,01 <0,003 

Total 750.662,29 7.506,59 100,0 2,67 6,85 

 

Dessa forma, o PMNR foge do padrão, por apresentar uma área relativamente grande, 

passando a ser uma das maiores unidades de conservação municipais do Rio Grande do 

Sul, determinando sua importância em nível regional. Dentre as 37 áreas protegidas de 

administração municipal no estado, apenas 4 possuem áreas maiores do que PMNR. No 

entanto, estas unidades estão representadas principalmente por 3 Áreas de Proteção Ambiental 

(APA de Riozinho 10.000 ha, APA Caraá 8.932 ha e APA do morro da Borússia 6.900 ha) e 

uma Área Especial de Preservação do Banhado do Rio dos Sinos (1.948 ha), todas com um 

grau de proteção menor do que a categoria parque. Dentre os parques municipais do Rio 

Grande do Sul, o PMNR torna-se, a partir de sua implantação, o maior em área. 

Além da grande importância regional e da significativa área que ocupa o Parque 

Municipal Natural da Ronda, possui uma importância estratégica do ponto de vista das 

formações vegetais que protege, principalmente porque suas geomorfologias, belezas cênicas 

e tamanho, fazem com que a vegetação seja amplamente diversificada. A maior parte do 

parque é coberta por vegetação nativa, em diferentes estágios sucessionais, sendo inclusive 

encontradas áreas com vegetação primária nos fundos de vales e porções mais íngremes do 

terreno. Ao analisarmos o quadro comparativo das formações vegetais do estado segundo o 

Projeto RadamBrasil e a cobertura atualmente protegida de cada formação, percebe-se que as 

duas formações com menor áreas protegidas, a Floresta Ombrófila Mista (0,8%) e a Floresta 

Estacional Semi-decidual (entorno de 0% da cobertura original é protegida) (Tabela 2) estão 

sendo conservadas no PNMR. Além disso, a área do parque compreende extensões dos 

Campos-de-cima-da-serra, consideradas atualmente como Estepes Gramíneo-Lenhosas (IBGE 

2004), os quais são extremamente ricos em espécies endêmicas e ainda carentes de 
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representatividade em unidades de conservação, em virtude da grande heterogeneidade de 

ambientes e, consequentemente, de comunidades vegetais que apresenta. 

Tabela 2: Porcentagem de cada unidade de vegetação, chamada de Bioma na tabela, no estado do Rio 

Grande do Sul. Adaptado do artigo de BACKES (2011). 

Bioma (km²) 1986 %/RS 2001 %/RS 
Área 

protegida 
%/RS 

Fl. Ombr. Densa 10.062 3,56 683,75 0,24 303,13 0,11 

Fl. Ombr. Mista 21.213 7,52 9.195,65 3,25 195,33 0,08 

Fl. Est. Decidual 31.028 11,00 11.762,45 4,16 237,89 0,09 

Fl. Est. Semidecidual 9.862 3,49 2.102,75 0,74 32,48 -0,0- 

Campos 137.774 48,63 20.896,98 7,39 3.328,47 1,18 

Áreas úmidas 30.332 10,70 22.069,06 7,80 2.632,16 0,93 

A. Tens./Ecológica 18.625 6,70 3.199,65 1,66 698,85 0,34 

Outros 23.166 8,39 17,138 0,19 42,59 - - - 

Total 282.062 100,00 87.048,29 25,43 7.470,90 2,73 

 

Em relação à porcentagem que o PNMR ocupa em relação ao estado, esta é de 

aproximadamente 0,005% do mesmo. Em relação ao Município de São Francisco de Paula, o 

parque representa 0,41% da totalidade do seu território. A porcentagem de cobertura do 

parque é pequena em relação ao total do município, em virtude de este apresentar uma das 

maiores áreas do Rio Grande do sul, correspondendo a cerca de 1,22% do território gaúcho 

(Tabela 3). 

Tabela 3: Análise comparativa do tamanho do PNMR em relação ao município e ao estado. 

Local Área Total (ha) Porcentagem relativa PNMR 

Parque da Ronda 1.448 100 

Rio Grande do Sul 28.206.200 0,005133623 

São Francisco de Paula 344.115,64 0,420788779 
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2. ANÁLISE DA REGIÃO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO  

 

2.1. CONTEXTO  GEOPOLÍTICO  REGIONAL  

O atual território do município de São Francisco de Paula era habitado pelos grupos 

étnicos dos Caaguaras, que estendiam suas aldeias pelas Serras Geral e do Mar e usavam 

pelegos para se aquecer no rigoroso inverno. Por volta de 1.700 estas etnias autóctones 

estavam praticamente dizimadas por bandeirantes e por doenças para as quais não tinham 

defesas naturais. 

A região onde moravam os Caaguaras, denominada Caágua, compreendia os campos 

de cima da serra, sendo uma parte de Bom Jesus, Cambará do Sul, Jaquirana (onde foram 

encontrados alguns fósseis) e grande parte do município de São Francisco de Paula. Índios 

muito pacíficos eram conhecidos também por Coroados, porque revestiam a parte de suas 

cabeças com uma mistura de cera e mel silvestre. 

Os Caaguaras eram os últimos remanescentes dos sambaquis da América do Sul (Pré-

história) e foram dizimados pelos bandeirantes e pelos Caiangangues, habitantes das matas da 

região de Caxias do Sul, muito ferozes. Os Caaguaras foram levados pelos Jesuítas para as 

Missões e lá foram à extinção. Com as incursões bandeirantes rumo ao Sul do Brasil, 

terminaram como presas fáceis dos paulistas de Sorocaba que fizeram destes índios mão-de-

obra escrava. 

O município teve sua sede administrativa inaugurada em 07 de janeiro de 1903 e hoje, 

carinhosamente chamado de São Chico, é um dos maiores municípios do Rio Grande Sul em 

extensão territorial, com quase 3.300 Km² de área, numa altitude entre 900 e 1.000 metros. 

No final do século XVIII, com a expansão da mineração na zona das Gerais, paulistas, 

lagunistas e outros desceram para o Rio Grande do Sul para buscar mulas para a zona 

mineradora, já que nosso Estado passou a ser o grande fornecedor de animais de tração, 

próprios para a atividade extrativista. 

São Francisco de Paula, na Serra Gaúcha surgiu no início do século 18 como parada 

no caminho das tropas de gado do Rio Grande para o centro do país. O caminho das tropas 

partia de Palmares do Sul, atravessava o atual território de Santo Antônio da Patrulha, 
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alcançava o planalto pelos Campos de Cima da Serra, indo na direção de Lages e avançando 

para Sorocaba. Foi com o transitar dos tropeiros por este caminho que teve início o processo 

de ocupação dos Campos de Cima da Serra, recebendo os primeiros sesmeiros. 

A cidade de São Francisco de Paula teve seu início com o Capitão Pedro da Silva 

Chaves, que doou uma pequena parte de suas terras para o patrimônio de uma igreja. O 

capitão Pedro da Silva Chaves, português estabelecido em Itu, São Paulo, era o proprietário 

da atual área urbana franciscana que pertenceu, desde antes de 1742, a Francisco Pinto 

Bandeira, que a legalizou em 1752, com o nome de Fazenda da Cria, topônimo que ainda se 

conserva nos arredores dessa cidade. 

Pedro da Silva Chaves teria doado uma porção de terra, juntamente com algumas 

vacas, para o patrimônio de uma capela que ele mesmo construíra e que seu filho, o padre 

José da Silva Leal Lemos, viria a ser o primeiro capelão, ali rezando suas missas. A esta 

igreja, Pedro, falecido em 1777, lhe dera o nome de São Francisco de Paula, por ser o santo de 

sua devoção. 

Em 1809, a Capitania do Rio Grande de São Pedro do Sul, hoje estado do Rio Grande 

do Sul, era dividida em quatro grandes municípios: Porto Alegre, Rio Grande, Rio Pardo e 

Santo Antônio da Patrulha. 

Santo Antônio da Patrulha era constituída da Vila de Santo Antônio da Patrulha, que 

era a sede do Município das freguesias de Nossa Senhora da conceição do Arroio (hoje 

Osório) e Nossa Senhora da Oliveira da Vacaria (hoje Vacaria) e do povoado de Cima da 

Serra (hoje São Francisco de Paula). De Santo Antônio da Patrulha fizeram parte também as 

Capelas de Santa Cristina do Pinhal, São Domingos das Torres e Povoados de Cima da Serra. 

Assim, em 1835, São Francisco de Paula tinha a denominação de Capela, 

desconhecendo-se a data de elevação a essa categoria, sabendo-se, entretanto, que já existia 

uma igreja. Pela Lei Provincial n.º 266, de 30 de novembro de 1852, a capela de Cima da 

Serra, foi elevada à categoria de Freguesia de Cima da Serra, cujo território continuou 

pertencendo a Santo Antônio da Patrulha. 
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Em 24 de maio de 1878, pela Lei n.º 1.152, passou à categoria de Vila, ficando assim, 

com a denominação de São Francisco de Paula de Cima da Serra. Sua instalação ocorreu em 

15 de outubro de 1878. 

Pela Lei n.º 1.750, de 15 de março de 1889, foi extinto o Município de São Francisco, 

anexando-o ao de Taquara do Mundo Novo (hoje Taquara). Entretanto, a 06 de dezembro do 

mesmo ano, o Governo do Estado, por Ato n.º 26, revogou a referida lei. 

Em 1º de setembro de 1892, face ao Ato n.º 302, o município de São Francisco de 

Paula era extinto e anexado ao vizinho município de Taquara do Mundo Novo, novamente. 

Pelo Decreto n.º 563, de 23 de dezembro de 1902, foi restabelecido, definitivamente, o 

município de São Francisco de Paula de Cima da Serra, sendo essa sua data de Criação. 

O motivo de sua extinção e posterior reinstalação foi econômico, devido à fragilidade 

de sua atividade pecuarista. Nesta época, São Marcos decide se anexar a Caxias do Sul. A 

grande reclamação era de que São Francisco não atendia São Marcos. Não havia escolas, nem 

estradas, nenhuma infraestrutura. 

O município de São Francisco de Paula só conseguiu se organizar e estruturar quando 

Jonathas Abbott, vindo de Porto Alegre, foi nomeado para a função de intendente em 1902. 

Em vista disso, a instalação administrativa do município verificou-se no dia 07 de janeiro de 

1903. 

As dificuldades de organização administrativa do município perduram no século 20. 

Em 31 de dezembro de1963, em virtude da eleição de 15 de novembro do mesmo ano 

apresentar maior número de votos em branco do que o único candidato concorrente, na 

qualidade de Presidente da Câmara de Vereadores, recém eleita, assume interinamente o 

governo municipal o senhor Orival Ventura Maciel, serventuário da Justiça e natural de São 

Francisco, que dirigiu a administração até 15 de março de 1964, quando houve nova eleição. 

Verifica-se, portanto, a existência de uma cultura política local marcada 

historicamente por dificuldades de estruturação administrativa e financeira do município, 

resultado de disputas entre facções que perduraram até o século passado. 
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A estrutura de instituições de sociedade civil no município é composta pela 

representação de classe das principais atividades econômicas e por instituições voltadas ao 

lazer e á organização comunitária. 

Os sindicatos e associações de classe identificados foram o Sindicato Rural, a 

Associação Rural de São Francisco de Paula, o Sindicato dos Trabalhadores Rurais, no setor 

agropecuário, e a Associação Comercial e Industrial de São Francisco de Paula e o Sindicato 

dos Servidores Municipais nos setores secundário e terciário. 

Na área social e de lazer, o município conta com os clubes sociais Sociedade Cruzeiro, 

Sociedade 9 de Julho, Sociedade Amigos de Cima da Serra e CTG Rodeio Serrano. Pelas 

características vocacionadas ao turismo o município conta com a Colônia de Férias da 

CEF/RS, privativa dos funcionários da Caixa Econômica Federal; SOGIPA com a Sede dos 

Escoteiros, privativa dos associados e escoteiros do clube; Colônia de Férias da CEEE, 

privativa dos funcionários desta Companhia, o Rincão do Coelho e a Associação Cristã de 

Moços (ACM). 

Na área comunitária o município conta com Associações de Moradores dos bairros 

Bairro Campo do Meio, Rincão, Britadeira, Santa Izabel e Cipó, além do Lions Clube e da 

Cáritas Paroquial da Igreja Católica. 

 

2.2. DOMÍNIO  FITOGEOGRÁFICO  

Fitogeograficamente, o PNMR está inserido em duas províncias, a Atlântica e a 

Paranaense, conforme CABRERA & WILLINK (1980), contemplando as diversas formações 

relacionadas ao Bioma Mata Atlântica. Segundo a classificação fitoecológica do Projeto 

RADAMBRASIL (IBGE, 1986), o PNMR encontra-se no âmbito geográfico de ocorrência da 

Floresta Ombrófila Mista Montana (floresta com araucária) e da Floresta Estacional 

Semidecidual, corroborado pelo Mapa da Vegetação do Brasil (IBGE 2004). Além disso, a 

área abriga remanescentes da Estepe Gramíneo-lenhosa, nos campos da Ronda e possui forte 

influência da Floresta Ombrófila Densa, principalmente de alguns epífitos e espécies de 

famílias tipicamente atlânticas.  
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No estado do Rio Grande do Sul a flora tropical está em pleno processo de migração, 

de forma que a classificação fitogeográfica é extremamente complexa, como resulta a própria 

classificação da Floresta Estacional Semidecidual, que abriga uma diversidade de 

comunidades vegetais e possui influência tanto da Floresta do Alto Uruguai como da Floresta 

Atlântica. Os estudos fitogeográficos no Rio Grande do Sul foram primeiramente delimitados 

por LINDMANN (1906), na obra prima intitulada ñA vegeta­«o no Rio Grande do Sulò, na 

qual o autor, ao passar pelo estado no final do século XIX, reconhece o choque entre a flora 

dos Pampas que estendem seu limite setentrional no RS e a Floresta. Seguindo este modelo, 

porém com amplo conhecimento sobre a taxonomia e dispersão das espécies Sul-

Riograndenses, Padre Balduíno Rambo constatou, através de diversas publicações de seus 

ensaios biogeográficos, que estado do Rio Grande do Sul era composto por duas formações 

extremamente antagônicas, os campos, os quais predominavam em aproximadamente de 63% 

do território e as Florestas, que ocupavam cerca de 37% do mesmo. Através da coleta de mais 

de 35.000 espécimes e permuta de informações com cientistas do mundo inteiro, Rambo 

conseguiu analisar a fitogeografia de diversas formações vegetacionais gaúchas. A partir de 

seus estudos elaborou teorias como a Porta de Torres, que explica a migração da Floresta 

Atlântica pelo litoral Norte do Rio Grande do Sul (RAMBO, 1953), a influência da flora 

andina no planalto rio Grandense (RAMBO, 1954). Em sua síntese sobre a fisionomia do Rio 

Grande do Sul (RAMBO, 1956) afirma que o campo é mais antigo que a floresta e que a 

última migrou há apenas poucos milhares de anos para o estado, hipótese confirmada por 

diversos estudos de recomposição ambiental histórica através da sedimentação palinológica 

em turfeiras (BEHLLING & PILLAR, 2007). 

A distribuição local da vegetação do parque é definida através do gradiente altitudinal 

que abrange sua área. A estrutura geológica é formada por uma borda erodida do grande 

derramamento de origem vulcânica, constituído principalmente por basaltos, na porção leste 

do Planalto Sul-Brasileiro. A geomorfologia é composta principalmente por vales profundos, 

em forma de canhão, com encostas íngremes, em altitudes que variam desde os 400m, nos 

fundos de vale, até 925 metros, no topo do planalto. Tanto a altitude em si, quanto o fator 

edáfico, são responsáveis pela variação da cobertura vegetal predominante em cada ponto do 

parque, desde florestas higrófilas nos fundos dos vales até o campo nativo sobre solos ácidos 

e rochosos, passando por turfeiras, vassourais, vegetação rupícola de borda de paredões, 
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matas de encosta até a mata com araucária, que se distribui em dois patamares altitudinais 

diferentes, entre os 700 e 900 metros de altitude. Além da diversificação das fitofisionomias, 

a predominância florística em cada comunidade observada é diferenciada, sendo 

principalmente crítica à classificação das formações florestais localizadas abaixo dos 700 

metros de altitude. Isso porque, apesar de vários elementos atlânticos na composição 

florística, a predominância das espécies é típica das Florestas Estacionais, faltando muitos 

elementos característicos da Floresta Ombrófila Densa do litoral, que ocorrem em situações 

muito semelhantes, mas que estão localizadas em vales mais setentrionais. A influência mais 

forte da influência da migração dos elementos atlânticos do litoral norte é a do epifitismo, 

principalmente de espécimes da família Bromeliaceae, que recobrem as copas e troncos das 

árvores e sobre alguns paredões rochosos, nos fundos de vale. Além das Bromeliaceae 

(Vriesea, Aechmea, Tillandsia), merecem destaque Piperaceae (Peperomia), Begoniaceae 

(Begonia). No entanto, o epifitismo dessas famílias é bem menos acentuado do que na 

Floresta Ombrófila Densa e a riqueza de espécies é significativamente menor. No componente 

herbáceo, também restritas aos fundos de vale, três espécies merecem destaque, por serem 

migrantes dos fundos da vertente atlântica, Pavonia stenopetala (Malvaceae) coletada 

anteriormente apenas no Vale do Maquiné, Stenandrium tenellum (Acanthaceae), observada 

na zona rural do município de Torres e Hoffmania peckii (Rubiaceae), espécie com 

distribuição disjunta no extremo-oeste do estado, no parque estadual do Turvo e ao longo de 

toda a Costa Atlântica, desde o sudeste do Brasil até o parque da Ronda. Todas estas são 

extremamente raras, restritas aos fundos de vales sombreados e úmidos, bem conservados. 

Dentre os elementos arbustivos, predominam espécies de ampla distribuição pelo estado, 

como as do gênero Piper (Piperaceae) e Psychotria (Rubiaceae), faltando diversas famílias e 

espécies típicas da Floresta Atlântica, como Heliconiaceae, Marantaceae e Araceae e 

Arecaceae. 

 

2.3. DOMÍNIO  ZOOGEOGRÁFICO  

De acordo com Fittkau (1969) a fauna da região em que se insere o PNMR se 

enquadra na sub-região zoogeográfica denominada Guiano-Brasileira e, dentro desta, na 
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província Tupi, que corresponde à porção costeira do domínio da Mata Atlântica, do sul da 

Bahia ao Rio Grande do Sul. 

Entre os anfíbios, destaca-se a presença de Physalaemus lisei, espécie que, apesar de 

bastante comum, está restrita aos estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina, onde 

geralmente ocupa bordas de floresta, matas secundárias e áreas de transição entre campo e 

floresta (KWET & DI BERNARDI, 1999). 

Com relação aos répteis, a distribuição da maioria das espécies ainda é pouco 

conhecida e existem muitos problemas taxonômicos que mascaram os padrões 

biogeográficos. Destacam-se, por sua associação à floresta ombrófila dens e/ou mista, 

Enyalius iheringii, Urostrophus vautieri, Chironius exoletus, Dipsas alternans, Taeniophallus 

affinis, Taeniophallus bilineatus, Philodryas arnaldoi, Oxyrhopus clathratus e Xenodon 

neuwiedii. 

Com relação às aves, destaca-se o registro das espécies papagaio-charão (Amazona 

pretrei) e papagaio-de-peito-roxo (Amazona vinacea), espécies ameaçadas de extinção, na 

categoria Vulnerável e Em Perigo, respectivamente, de acordo com o Decreto Estadual nº 

41.672/2002 e Instrução Normativa MMA nº 3/2003. 

Com relação aos mamíferos, detaque para o registro das espécies veado-virá (Mazama 

gouzoubira), gato-do-mato-pequeno (Leopardus tigrinus), bugio-ruivo (Alouatta clamitans) e 

cutia (Dasyprocta azarae), espécies ameaçadas de extinção, na categoria Vulnerável, de 

acordo com o Decreto Estadual nº 41.672/2002 e Instrução Normativa MMA nº 3/2003. 

 

2.4. UNIDADES DE CONSERVAÇÃO PRESENTES NA REGIÃO  

As Unidades de conservação do entorno do PMNR possuem diversas categorias e são 

de diferentes ©mbitos institucionais, variando desde §reas Federais at® RPPNôS. A regi«o dos 

Campos-de-cima-da-Serra e Encosta-Superior-do-Nordeste são as que concentram a maior 

parte das áreas protegidas no estado do Rio Grande do Sul. O PNMR não possui 

conectividade direta com as demais Unidades em seu entorno, porém está localizada na 

mesma Bacia hidrográfica de algumas, sendo esta uma unidade de paisagem bastante utilizada 

em avaliações ecológicas conservacionistas. 
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A Floresta Nacional de São Francisco de Paula localiza-se no limite da zona de 

amortecimento do parque, a cerca de 11Km do mesmo, na bacia hidrográfica do rio dos Sinos. 

A FLONA de São Francisco de Paula é uma unidade de conservação federal, de uso 

intensivo, na qual existem diferentes coberturas vegetais, principalmente de silvicultura de 

pinheiros do gênero Pinus, extensas plantações de pinheiro-brasileiro, Araucaria angustifolia, 

além de florestas e campos nativos. A FLONA possui uma área total de 1.606 ha, protegendo 

principalmente a Flores Ombrófila Mista. A fauna e a flora da FLONA são extremamente 

diversificadas e atualmente são bem conhecidas, devido ao número de estudos que foram e 

são desenvolvidos dentro de sua área (BACKES, 2012). 

Outra unidade de conservação de uso sustentável localizada no município de São 

Francisco de Paula é a Área de Proteção Ambiental da Rota do Sol, que abrange também os 

municípios de Cambará do Sul, Itati e Três Forquilhas. Essa APA é uma das maiores do 

estado, com 55.355 ha, conservando principalmente áreas de Florestas Ombrófilas Mista e 

Densa, com grande importância para a conservação desses ecossistemas no território gaúcho. 

Dentro do contexto municipal, existe ainda a Área de Relevante Interesse Ecológico 

São Bernardo, unidade de uso sustentável, localizada próxima do centro urbano do município 

e que apresenta uma área total de 26,5 ha. A ARIE São Bernardo tem como principal atributo 

o lago de mesmo nome, cartão postal do município. Esta unidade está inserida na mesma 

micro-bacia hidrográfica e na zona de amortecimento do PMNR. Ainda não existem 

informações publicadas sobre a biota do parque, no entanto foi possível constatar, em vistoria 

de campo, que a área abriga principalmente remanescentes da Floresta com Araucária. 

Também no município de São Francisco de Paula, está localizado o Centro de 

Pesquisas e Conservação da Natureza Pró-Mata, de propriedade da Pontifícia Universidade 

Católica do Rio Grande do Sul. Esse centro conserva cerca de 4.500 ha, com uma cobertura 

vegetal variando desde Estepes Gramíneo-lenhosas até as Florestas Ombrófilas Densa e 

Mista, bem como, suas áreas de transição. A bacia que drena o centro de conservação é de 

orientação atlântica, sendo que em sua área estão as nascentes do Rio Maquiné, o qual drena 

diretamente para as lagoas litorâneas antes de desaguar no oceano. Essa unidade de 

conservação, criada em 1996, abrange altitudes que variam desde os 900 até 600 m acima do 

nível do mar (PUCRS, 2011). 
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A Estação Ecológica de Aratinga é uma unidade de conservação estadual, de proteção 

integral, que conta com mais de 5.000 ha, e se extende pelos municípios de São Francisco de 

Paula e Itati. A área apresenta importantes remanescentes de Florestas Ombrófilas Densa e 

Mista, além de campos nativos. Está localizada na borda do planalto, sendo que suas águas 

drenam para diretamente para o litoral, fazendo parte da bacia hidrográfica do rio Três 

Forquilhas (SEMA, 2008). 

Também no município de São Francisco de Paula, existe outra unidade de conservação 

com grande importância regional, o Parque Estadual do Tainhas. Esse parque possui um 

território de aproximadamente 4.200 ha, sendo um dos maiores relictos de vegetação 

campestre conservados da região dos campos-de-cima-da-serra. Sua área se estende através 

dos municípios dos municípios de Jaquirana e Cambará do Sul. Além da importância 

biológica, o parque possui uma significância cultural altíssima, preservando caminhos 

tradicionais dos antigos tropeiros, que conduziram milhares de cabeças de gado bovino, 

equino e muar durante mais de 2 séculos pelo planalto Sul-Brasileiro. Do ponto de vista 

turístico, o rio Tainhas que atravessa o interior do parque, causa deslumbramentos aos 

visitantes de belíssimas cachoeiras e corredeiras, nas quais o rio se alarga sobre um leito 

rochoso e cai sobre cascatas com diversos degraus, muito características dessa porção do 

planalto (SEMA, 2008). 

No entorno de São Francisco de Paula existem outras diversas e importantes Unidades 

de Conservação, de diferentes tamanhos e categorias de uso. De âmbito federal, destacam-se 

os Parques Nacionais dos Aparados da Serra e da Serra Geral, ambos com áreas de extremo 

interesse para conservação, tanto pelas belezas naturais como pela biodiversidade que 

abrigam. Os dois parques somam mais de 25.000 ha, localizados no município vizinho, 

Cambará do Sul e com áreas no município de Praia Grande, no estado de Santa Catarina. 

Estes parques abrigam um conjunto de cânions de grande magnitude, com paredões rochosos 

que possuem uma quebra abrupta de até 800m verticalmente e com uma abertura de poucas 

centenas de metros de largura que se estendem por até 4 a 5 km. Ambas as áreas sofrem 

grande pressão antrópica em seu interior, como a invasão de espécies exóticas e criação 

descontrolada de gado. 
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Dentre as demais Unidades de conservação do entorno mais afastado, destacam-se a 

APA de Riozinho, localizado no município de mesmo nome e a APA do Caraá, ambas 

pertencentes à bacia do rio dos Sinos. Tratam-se de Unidades Municipais e possuem 10.000 e 

8.000 há respectivamente, conservando principalmente a Florestas em seu território. Além 

destas, são importantes a Reserva Biológica da Serra Geral, de âmbito estadual, com 4.845 ha, 

localizada nos municípios de Maquiné, Itati e Terra de Areia e que abrange remanescentes da 

Floresta Atlântica e com Araucária, além da FLONA de Canela, que conserva principalmente 

a mata com Araucária. 

 

2.5. BASES LEGAIS  PARA A CONSERVAÇÃO DO BIOMA  MATA  

ATLÂNTICA  

A legislação brasileira sobre a proteção de recursos naturais é extensa, sendo listadas a 

seguir as principais leis, decretos, resoluções e portarias, bem como as ratificações de 

convenções internacionais, que de alguma maneira servem de base para o PNMR. 

 

2.5.1. CONSTITUIÇÃO FEDERAL  

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 

ecológico das espécies e ecossistemas; 

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar 

as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético; 

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas 

somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos 

atributos que justifiquem sua proteção; 
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VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização 

pública para a preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em 

risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais à 

crueldade. 

[...] 

No contexto legislativo, o decreto 750 é o marco inicial da proteção da Mata Atlântica, 

regulamentado provisoriamente por diversas instruções normativas e resoluções do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente CONAMA. Após anos de discussões sobre o futuro da Mata 

Atlântica Brasileira, surge em 2006 a Lei 11.428, a Lei da Mata Atlântica, delineando e 

regrando todas as formas de manejo possíveis no âmbito nacional de atividades que gerem 

impactos sobre o Bioma. 

 

2.5.2. CONSTITUIÇÃO ESTADUAL  

De acordo com a Constituição Estadual, de 03 de outubro de 1989, em seu capítulo IV, 

artigos 250 a 259, que trata da questão do Meio Ambiente, sendo as unidades de conservação 

estaduais destacadas nos artigos 251 e 259 transcritos a seguir: 

Art. 251 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-

se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo, preservá-lo e restaurá-lo para as 

presentes e futuras gerações, cabendo a todos exigir do Poder Público a adoção de medidas 

nesse sentido. 

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, o Estado desenvolverá ações 

permanentes de proteção, restauração e fiscalização do meio ambiente, incumbindo-lhe, 

primordialmente: 

[...] 

II - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais, obras e monumentos 

artísticos, históricos e naturais, e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas, 

definindo em lei os espaços territoriais a serem protegidos; 



 

 

 

 

 

 

 

Plano de Manejo do Parque Natural Municipal da Ronda ï São Francisco de Paula/RS 
27 

 

[...] 

IV - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização 

pública para a proteção do meio ambiente; 

[...] 

VI - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético contido em seu 

território, inclusive mantendo e ampliando bancos de germoplasma, e fiscalizar as entidades 

dedicadas à pesquisa e à manipulação de material genético; 

VII - proteger a flora, a fauna e a paisagem natural, especialmente os cursos dô§gua, 

vedadas as práticas que coloquem em risco sua função ecológica e paisagística, provoquem 

extinção de espécie ou submetam os animais a crueldade (nova redação dada pela Emenda 

Constitucional Nº 38, de 2/12/2003); 

[...] 

X - promover o gerenciamento costeiro para disciplinar o uso de recursos naturais da 

região litorânea e conservar as praias e sua paisagem típica; 

XII - fiscalizar, cadastrar e manter as florestas e as unidades públicas estaduais de 

conservação, fomentando o florestamento ecológico e conservando, na forma da lei, as 

florestas remanescentes do Estado; 

[...] 

Art. 259 - As unidades estaduais públicas de conservação são consideradas patrimônio 

público inalienável, sendo proibida ainda sua concessão ou cedência, bem como qualquer 

atividade ou empreendimento público ou privado que danifique ou altere as características 

naturais. 

Parágrafo único - A lei criará incentivos especiais para a preservação das áreas de 

interesse ecológico em propriedades privadas. 
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2.5.3. LEIS E DECRETOS 

 Lei Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006 ï Dispõe sobre a utilização e 

proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, e dá outras providências. 

 Lei Federal nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 ï Institui o Código Florestal. 

 Lei Federal nº 5.197, de 03 de janeiro de 1967 ï Dispõe sobre a Proteção à Fauna, e dá 

outras providências. 

 Lei Federal nº 6.902, de 27 de abril de 1981 ï Dispõe sobre a criação de Estações 

Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental, e dá outras providências. 

 Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 ï Política nacional do Meio Ambiente. 

 Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 ï Lei de Crimes Ambientais. 

 Decreto Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985 ï Disciplina a ação civil pública de 

responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 

direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, e dá outras 

providências. 

 Decreto Federal nº 98.830, de 15 de janeiro de 1990 ï Dispõe sobre a coleta, por 

estrangeiros, de dados e materiais científicos no Brasil, e dá outras providências. 

 Decreto Federal nº 99.274, de 06 de junho de 1990 ï regulamenta as Leis 6.902/81 e 

6.938/81. 

 Decreto Federal nº 3.179/1999 ï Regulamenta a lei de Crimes Ambientais. 

 Lei Estadual nº 9.519/1992 ï Institui o Código Florestal Estadual. 

 

2.5.4. RESOLUÇÕES, PORTARIAS , INSTRUÇÕES NORMATIVAS  

 Resolução CONAMA nº 11, de 14 de dezembro de 1988 ï Proteção à Unidades de 

Conservação. 

 Resolução CONAMA nº 13, de 06 de dezembro de 1990 ï Proteção dos Ecossistemas 

do entorno das Unidades de Conservação. 
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 Resolução CONAMA nº 02, de 18 de abril de 1996 ï Reparação de danos ambientais 

causados pela destruição de florestas e outros ecossistemas. 

 Portaria nº 216, de 15 de julho de 1994 ï Aprova o Regimento Interno do Conselho 

Nacional de Unidades de Conservação ï CNUC. 

 Portaria nº 90-N, de 02 de dezembro de 1994 ï Dispõe sobre filmagens, gravações e 

fotografias em Unidades de Conservação. 

 Portaria nº 92-N, de 02 de setembro de 1994 ï Regulamenta a Pesquisa Científica em 

Unidades de Conservação. 

 Portaria SSA nº 326/1996 ï Regulamenta a pesquisa científica na UCs estaduais. 

 Instrução Normativa nº 05/2003 ï Uso de imagens nas UCs estaduais. 

 

2.5.5. RATIFICAÇÃO  DE CONVENÇÕES INTERNACIONAIS  

 Convenção para a Proteção da Flora, da Fauna e das Belezas Cênicas dos países da 

América. Washington, 12 de outubro de 1940. Decreto Legislativo nº 03, de 13 de 

fevereiro de 1948; e Decreto nº 58.054, de 23 de março de 1966. 

 Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Fauna e da Flora 

Selvagens Ameaçadas de Extinção. Washington, 03 de março de 1973. Decreto 

Legislativo nº 54, de 24 de junho de 1975, e Decreto nº 76.623, de 17 de novembro de 

1975, alterado, em seu art. 11, §3°, a, pelo Decreto Legislativo nº 21, de 01 de outubro 

de 1985 e Decreto nº 133, de 24 de maio de 1991; em seu art. 21 pelo Decreto 

Legislativo nº 35, de 05 de dezembro de 1985 e Decreto nº 92.446, de 07 de março de 

1986. 

 Convenção sobre Áreas Úmidas de Importância Internacional, especialmente como 

habitats de aves aquáticas. RAMSAR, 02 de fevereiro de 1971. Decreto Legislativo nº 

33, de 16 de junho de 1992. 

 Convenção sobre Diversidade Biológica. Rio de Janeiro, 05 de junho de 1992. Decreto 

Legislativo nº 02, de 03. 
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3. ANÁLISE DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO  

 

3.1. LOCALIZAÇÃO  E ACESSO 

A área em estudo possui 1.448,2021 ha, e perímetro de 23.115,75m, e está localizado 

nas proximidades do perímetro urbano da sede do município São Francisco de Paula. Esta via 

trata-se de uma veia da zona urbana do município de São Francisco de Paula, na região do 

Planalto do Rio Grande do Sul. A chegada ao local, a partir de Porto Alegre, é realizada pela 

BR 290 (Freeway) até o acesso a Cachoeirinha. Em Cachoeirinha segue-se pela Avenida 

General Flores da Cunha, continuação natural da Avenida Assis Brasil de Porto Alegre e que 

desemboca também naturalmente na Rodovia RS 020 no final da área urbana. Segue-se pela 

RS 020 rumo norte-nordeste por aproximadamente 80 km até o acesso ao município de São 

Francisco de Paula (Figura 2). No município de São Francisco de Paula segue pela Rua 

Santos Dumont até a Av. Benjamin Constant em direção a RS 020, passando pelo DAER, 

toma-se a direita a Rua da Ronda, estando, portanto na área do PNMR (Figura 3). 

 

Figura 2: Localização e vias de acesso a São Francisco de Paula (B) a partir de Porto Alegre (A). 
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Figura 3: Localização do PNMR em São Francisco de Paula (abaixo), e detalhe do acesso ao Parque 

pela Rua da Ronda. 
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Foto 1: Vista da Rua da Ronda a paritr da Av. Benjamin Constant, acesso ao PNMR. 

 

3.2. ASPECTOS LEGAIS  DA CRIAÇÃO,  IMPLANTAÇÃO  E MANEJO  

O Parque Natural Municipal da Ronda é uma Unidade de Conservação administrada 

pela Prefeitura Municipal de São Francisco de Paula, através da Secretaria de Proteção 

Ambiental ï SEMPA. 

Foi criada a partir do Decreto Municipal nº 1.671, de 29 de fevereiro de 1996, que foi 

revogado e substituído pelo Decreto Municipal nº 166, de 12 de abril de 2006 e obteve maior 

aporte legal através da Lei Municipal nº 2425 de 27 de março de 2007, passando a receber a 

denominação de Parque Natural Municipal da Ronda ï PNMR. 

 

3.3. DESCRIÇÃO DOS LIMITES  

O levantamento dos limites do PRMR ocorreu no ano de 2010, através do 

georreferenciamento e implantação dos marcos nas divisas, a descrição dos limites 

georreferenciados ficou o seguinte: 

 Norte: RS 020, Sogipa e Dinarte Monteiro Guimarães; 
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 Sul: Arroio do Cedro; 

 Leste: sucessão de Sebastião Leão Guimarães, Amadeo Rossi e Cia Ltda; 

 Oeste: Daer, Elio Laufer, Area Devoluta, Arroio Rolantinho da Areia, estrada colônia 

Rolantinho e Irmãos Krumenaurer do Amaral Ltda. 

 

3.4. SITUAÇÃO  ADMINISTRATIVA  DA UC 

No período de elaboração do 1º Plano de Manejo o PNMR não possui equipe de 

trabalho própria, ou seja, chefe/gestor e funcionários, também não possui uma Sede 

Administrativa. A Gestão da UC é realizada pela Secretaria Municipal de Proteção Ambiental 

ï SEMPA. 

Para garantir uma boa gestão da UC é fundamental que a mesma conte com o apoio 

dos seguintes profissionais: 

a) Diretor/Gestor da UC: deverá ser designado técnico habilitado, de nível superior, 

pertencente ao Quadro de Pessoal ou cargo em comissão, conforme prevê a legislação, 

responsável pela administração da UC e pela implementação do Plano de Manejo. 

b) Técnico ambiental: dois profissionais de nível superior em Ciências Biológicas ou 

áreas afins, com a função de exercer trabalhos relacionados com atividades referentes à 

conservação ambiental, bem como de coordenação, fiscalização e controle de serviços 

contratados nas suas diversas fases de desenvolvimento. O educador ambiental deverá atuar 

juntamente com o Gestor da UC no processo de constituição do Conselho Consultivo do 

Parque. 

c) Agente Administrativo: um profissional com curso técnico ou nível superior em 

Administração, com a função de desenvolver trabalhos relacionados com a aplicação da 

legislação de pessoal, material e de organização administrativa. 

d) Guarda-parque: dois profissionais capacitados, para ser responsável pela vigilância, 

patrulhamento e fiscalização na Unidade de Conservação. 

e) Auxiliares de serviços gerais: dois profissionais para as atividades de manutenção e 

limpeza da Sede Administrativa da UC e entorno. 
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3.5. ATIVIDADES  DESENVOLVIDAS  NA UC 

Na áre do PNMR são desenvolvidas atividades de pesquisa científica, através da 

Universidade Estadual do Rio Grande do Sul ï UERGS Campus São Francisco de Paula. 

Dentre as áreas temáricas de pequisa, destacam-se: sociambietal, botânica, zoologia e 

ecologia. 

A visitação no Parque Natural Municipal da Ronda é realizada em dois principais 

locais: pela parte superior, ao norte, pela Rua Benjamim Constant, onde existem campos 

nativos e uma bela visão do vale, além de uma cascata e acesso ao topo da cascata da Ronda; 

pela parte inferior, a Leste, acessada pela Rua do Moinho, na qual existe uma hospedaria 

conhecida como Parque das Oito Cachoeiras, que explora turisticamente o acesso ao interior 

do PNMR. Entretanto, existem outras entradas, mais ao Sul, que dão acesso a algumas 

cachoeiras, como a do Qautrilho e Gêmeas gigantes. 

A visitação no PNMR é tradicional, principalmente para turistas que buscam 

aproveitar a beleza das cachoeiras e ambientes naturais. Antes da instalação da hospedaria, 

havia uma área de camping no local, também explorada em forma de turismo. 

A área do topo é visitada principalmente durante os finais de semana. Existe uma 

escadaria que dá acesso ao interior da floresta com aracucária e uma bela cascata. Atualmente 

não existe nenhuma indicação sobre as trilhas ou informações educativas sobre o local. Um 

dos moradores da área indica a ocorrência de assaltos e arrombamentos ocasionais nesse 

local. Além da visitação, existem grampos de escalada em alguns pontos de um paredão 

rochoso, indicando que existe esse tipo de uso. 

A área mais baixa, no interior do vale é intensamente visitada, principalmente por 

turistas que utilizam as trilhas do parque de maneira ampla. A principal entrada para acessar 

as cachoeiras é através da hospedaria, na qual são indicadas a ocorrência de 8 belas 

cachoeiras. As trilhas são bem conservadas e apresentam diferentes graus de dificuldade. Ao 

longo de algumas trilhas existem extensas escadarias de metal, que garantem o acesso a locais 

com declividade muito grande. As escadarias possuem até mais de 15 metros, sendo 

necessária a manutenção mais constante desses aparelhos. 



 

 

 

 

 

 

 

Plano de Manejo do Parque Natural Municipal da Ronda ï São Francisco de Paula/RS 
36 

 

As trilhas no interior do Parque são bem conservadas, mas não possuem informações 

suficientes para serem auto-guiadas, porém o turismo é explorado dessa forma. Em virtude de 

sua grande extensão, grau de dificuldade, além de diversos trechos perigosos, alguns 

percursos são de alto risco se percorridos por turistas inexperientes nesse tipo de terreno, 

principalmente no sentido de facilidade de desorientação no interior da floresta e constusões. 

Da mesma forma, o percorrimento de trilhas sem guias, até mesmo por pessoas experientes, 

sempre está sujeito a algum acidente com serpentes ou outros animais, como abelhas com 

ferrão, fato que aumenta muito a necessidade do estabelecimento de um programa de visita 

guiada às cascatas mais distantes. Outro fato interessante a ser observado é a extração de 

bromélias e orquídeas por parte dos visitantes, uma vez que grande parte das espécies 

encontradas é considerada como ameaçada de extinção, situação que corrobora a necessidade 

de guias no interior das trilhas. 

As cascatas do PNMR formam um conjunto de belezas naturais único no Sul do 

Brasil, principalmente pela grande concentração e beleza das mesmas. Contudo, é crítico o 

estado atual das bacias hidrográficas de algumas dessas drenagens, principalmente porque as 

nascentes estão nas partes mais altas do planalto, nas quais existem núcleos urbanos e um 

antigo ñlix«oò atualmente desativido. As cascatas mais interessantes para banhos s«o as do 

Quatrilho e das Gêmeas Gigantes, sendo estas as mais afastadas das entradas principais do 

Parque. A seguir são enumeradas algumas imagens das principais cascatas localizadas no 

PNMR. 
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Foto 2: Vista da Cascata do Remanso. 

Localização: WGS 84, 22J, 542962.48 m E, 

6741720.34 m S. 

Foto 3: Vista da Cascata da Escondida. 

Localização: WGS 84, 22J, 543347.00 m E, 

6741840.00 m S. 

  

Foto 4: Vista da Cascata da ronda. Localização: 

WGS 84, UTM 22J, 543052.40 m E, 6742538.31 

m S. 

Foto 5: Vista da Cascata do quatrilho. 

Localização: WGS 84, J 22, 543456.56 m E, 

6740121.00 m S. 
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Foto 6: Vista da Cachoeira gêmeas gigantes. 

Localização: WGS 84, J 22, 545556.00 mE, 

6739938.00 m S. Fonte: Panoramio, foto de João 

Paulo Scheidt, 2011. 

Foto 7: Vista da Cascata da ravina. Localização: 

WGS 84, J 22, 542925.00 m E, 6741105.00 m S. 

Fonte: Flickr, foto de Suzana da Luz, 2010. 

 

3.6. MEIO  FÍSICO 

O referido diagnóstico trata da identificação, seguida de descrição, interpretação e 

avaliação das características climáticas, geológicas, geomorfológicas, pedológicas 

hidrográficas e hidrogeológicas da área do parque. Por se tratar de uma avaliação 

simplificada, os aspectos abordados se referem essencialmente à litologia da área do 

empreendimento, bem como à estratigrafia, morfologia, classificação dos solos e 

características hidrográficas e hidrogeológicas do local. 

Portanto, o diagnóstico apresentado encontra-se estruturado nos seguintes itens: Clima 

e Condições Meteorológicas, Geomorfologia, Geologia, Recursos Hídricos Superficiais, 

Recursos Hídricos Subterrâneos e Pedologia. Esses itens serão subdivididos de acordo com a 
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abrangência da área a que se referem, regional e local, e conterão os demais subitens 

necessários à descrição do local de estudos. 

 

3.6.1. CLIMA E CONDIÇÕES METEOROLÓGICAS  

O clima compreende o registro histórico, bem como a descrição da média diária e 

sazonal de eventos associados ao tempo, os quais ajudam a caracterizar uma região. As 

estatísticas são geralmente calculadas a partir de várias décadas de observação. Climatologia é 

o estudo do clima que envolve a sua caracterização e análise a partir de séries temporais de 

variáveis meteorológicas em relação ao tempo. 

Para a caracterização do clima e das condições meteorológicas da região de São 

Francisco de Paula foi realizada uma consulta à bibliografia existente a respeito da mesma. A 

fim de situar a região no contexto climático do Rio Grande do Sul e do Brasil, também é 

apresentada uma breve revisão das características climáticas de ambos. 

Em seguida, para a compreensão de forma mais detalhada das condicionantes 

climáticas da região, foram analisados os dados das normais climatológicas de 7 parâmetros 

registrados pelas estações meteorológicas de Caxias do Sul, Bom Jesus e Torres. O 

levantamento desses dados e a análise dos mesmos permitiram uma avaliação mais precisa 

das variações climáticas na região de São Francisco de Paula. 

 

3.6.1.1. O CLIMA NO BRASIL 

O clima do Brasil pode ser classificado, em geral, como equatorial, tropical e 

subtropical. Contudo, dentro do território brasileiro há muitas diferenças quanto ao clima nas 

mesmas regiões. Para um estudo mais preciso do clima do Brasil é necessária uma 

classificação mais específica. Atualmente a melhor classificação é a de Köppen (Köppen, 

1948), que leva em conta fatores como relevo, regime de chuvas, temperatura, entre outros, e 

representa com letras, as características de temperatura e regime de chuvas nas diversas 

estações do ano. 

Na visão global, o Brasil está localizado em duas zonas climáticas: tropical e 

temperada. Considerando que 92% do território está acima do Trópico de Capricórnio, a 



 

 

 

 

 

 

 

Plano de Manejo do Parque Natural Municipal da Ronda ï São Francisco de Paula/RS 
40 

 

maior parte da área do país está situada na zona tropical. Apenas a região sul e o sul de São 

Paulo se localizam na zona temperada. Outro fator marcante do Brasil é seu grande e extenso 

litoral, constituindo assim um país bastante úmido. Ou seja, o Brasil pode ser classificado 

basicamente como um país quente e úmido. Na Figura 4 é possível visualizar o mapa de 

classificação climática do Brasil de acordo com a classificação de Köppen. 

 

Figura 4: Mapa com a classificação climática do Brasil de acordo com Köppen (1948). 

Dessa forma, são verificados no país desde climas superúmidos quentes, provenientes 

das massas Equatoriais, como é o caso de grande parte da região Amazônica, até climas 

semiáridos muito fortes, próprios do sertão nordestino. O clima de uma dada região é 

condicionado por diversos fatores, dentre eles pode-se citar temperatura, chuvas, umidade do 

ar, ventos e pressão atmosférica, os quais, por sua vez, são condicionados por fatores como 

altitude, latitude, condições de relevo, vegetação e continentalidade. Quanto aos aspectos 

térmicos também ocorrem grandes variações. Como pode ser observada no mapa das médias 

anuais de temperatura na Figura 5, a Região Norte e parte do interior da Região Nordeste 

apresentam temperaturas médias anuais superiores a 25º C, enquanto na Região Sul do país e 

parte da Sudeste as temperaturas médias anuais mantêm-se abaixo de 20º C. 
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Figura 5: Mapa com a classificação da temperatura média anual para o Brasil. 

 

3.6.1.2. O CLIMA NO RIO GRANDE DO SUL 

O Estado do Rio Grande do Sul situa-se no extremo meridional do país, entre as 

latitudes de 27º e 34º Sul (S) e as longitudes de 50º e 57º Oeste (W). Fenômenos relacionados 

à dinâmica da atmosfera (frentes meteorológicas) e fatores geográficos, como a orografia, a 

continentalidade e a maritimidade, são os determinantes das principais características 

climáticas do extremo sul do Brasil. 

O clima predominante no território gaúcho é o subtropical, sendo que na região do 

Planalto Serrano o clima é subtropical de altitude, com temperaturas médias inferiores a 20º C 

e chuvas abundantes, regularmente distribuídas. Devido à latitude, na região do Pampa 

Gaúcho as médias térmicas são inferiores a 18º C e as chuvas são relativamente escassas. A 

Região Lagunar do litoral caracteriza-se pela escassez de chuvas. 

As massas de ar que influem na gênese do clima do sul do Brasil são as seguintes: 

- Massa Tropical Marítima (Tm): Tem origem no anticiclone do Atlântico (30ºS), 

caracteriza-se como quente e úmida e atua durante todo o ano no território rio-grandense; 
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- Massa Polar Marítima (Pm): Tem origem em latitudes subpolares, caracteriza-se 

como fria e úmida e atua no Rio Grande do Sul durante todo o ano, porém de forma mais 

ativa no inverno; 

- Massa Tropical Continental (Tc): Originária da região do Chaco, penetra no Rio 

Grande do Sul pelo oeste, caracterizando-se como quente e seca e de atividade mais intensa 

no verão; 

- Massa Equatorial Continental (Ec): Massa quente e úmida, penetra no Estado pelo 

noroeste, especialmente no verão, tendo como origem a planície amazônica; 

Entre os aspectos estáticos, a orografia influi particularmente no regime de chuvas, e a 

continentalidade e a maritimidade, no regime térmico. 

Pelo sistema internacional de classificação climática de Köppen, o Rio Grande do Sul 

enquadra-se na zona fundamental temperada (C), tipo fundamental úmido (Cf), com duas 

variedades específicas: subtropical (Cfa) e temperado (Cfb). 

As características do clima rio-grandense, conforme a variedade são as seguintes: 

- Variedade subtropical (Cfa): Clima subtropical úmido, com chuva bem distribuída 

durante o ano (nenhum mês com menos de 60 mm) e temperatura média do mês mais quente 

superior a 22,0 ºC; 

- Variedade temperado (Cfb): Clima temperado úmido, com chuva bem distribuída 

durante o ano (nenhum mês com menos de 60 mm) e temperatura média do mês mais quente 

inferior a 22,0 ºC. 

As variedades climáticas foram divididas em subtipos individualizados a partir da 

isotermia anual de 18° C como segue abaixo e pode ser visualizado na Figura 6: 

Å cfa1 - isotermia anual inferior a 18°C; 

Å cfa2 - isotermia anual superior a 18°C; 

Å cfb1 - isotermia anual inferior a 18°C. 
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Figura 6: Mapa Climático do Rio Grande do Sul. 

As temperaturas mais elevadas são observadas na Campanha, Missões e Depressão 

Central, e as mais baixas nos Campos de Cima da Serra, Encosta Superior do Nordeste e 

Planalto Médio (Figura 6). As principais características climáticas do estado do Rio Grande 

do Sul podem ser sintetizadas conforme apresentado na Tabela 4. 

Tabela 4: Principais características climáticas do estado do Rio Grande do Sul. 

Estações do ano 
Bem caracterizadas, com verão quente, inverno frio e outono 

mais frio do que a primavera. 

Temperatura média 

Ao longo do ano varia de 14,0 ºC a 20,0 ºC, com o mês mais 

quente (janeiro) entre 18,0 ºC e 26,5 ºC e o mês mais frio (julho) 

entre 9,5 ºC a 15,8 ºC. 

Temperaturas extremas 
Máximas absolutas superiores a 33,0 ºC e inferiores a 43,0 ºC; as 

mínimas absolutas já atingiram -8,5 ºC. 

Geada Varia anualmente entre 03 dias (Torres) e 30 dias (Vacaria). 

Chuva anual 

Totais anuais médios superiores a 1.100 mm e inferiores a 2.500 

mm, com variação entre 79 e 140 dias com chuva. Chove mais na 

metade norte do estado, em relação à parte sul. 
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Umidade relativa do ar Entre 75% e 85%. 

Ventos predominantes 
Sudeste (SE), como primeira direção, e nordeste (NE), como 

segunda direção. 

Radiação solar global anual Varia entre 300 cal/cm
2
.dia e 400 cal/cm

2
.dia. 

Duração do brilho solar Varia de 2.200 a 2.500 horas de sol por ano. 

Evapotranspiração potencial anual Varia entre 700 mm e 1.200 mm. 

Regiões mais quentes Baixo Vale do Uruguai, Depressão Central e Missões. 

Regiões mais frias Serra do Nordeste, Planalto e Serra do Sudeste. 

 

 

3.6.1.3. O CLIMA DE SÃO FRANCISCO DE PAULA 

A região de São Francisco de Paula encontra-se sob domínio do clima mesotérmico 

subtropical, com períodos de temperado. A temperatura média anual é de 14,5° C, a média 

das máximas do mês mais quente é de 20,9° C e a do mês mais frio é de 5,7° C. A máxima 

absoluta é de 34° C e a mínima absoluta, -5° C. Ao longo dos meses de abril a novembro 

podem ocorrer temperaturas negativas. A precipitação pluviométrica é elevada e 

uniformemente distribuída durante o ano e a média anual é de 2.252 mm (BACKES, 1999). 

A seguir, será realizada uma análise mais detalhada dos parâmetros climáticos da 

região por meio das normais climatológicas de 3 estações meteorológicas. 

 

3.6.1.3.1. COMPORTAMENTO MENSAL DAS VARIÁVEIS 

METEOROLÓGICAS 

De acordo com o Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), as normais 

climatológicas são obtidas através do cálculo das médias de parâmetros meteorológicos, 

obedecendo a critérios recomendados pela Organização Meteorológica Mundial (OMM). 

Segundo o INMET, essas médias referem-se a períodos padronizados de 30 anos, 

sucessivamente, de 1901 a 1930, 1931 a 1960 e 1961 a 1990. No entanto, como no Brasil, 

somente a partir de 1910 a atividade de observação meteorológica passou a ser feita de forma 
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sistemática, o primeiro período padrão possível de ser calculado foi o de 1931 a 1960. 

Posteriormente, foram calculadas também as normais para o período de 1961 a 1990, as quais 

foram utilizadas para a análise da região de estudos. 

A seguir serão apresentadas, sob a forma de gráficos, as normais climatológicas de 7 

parâmetros, obtidas nas estações de Caxias do Sul, Bom Jesus e Torres. Cada parâmetro será 

discutido individualmente, de forma breve. 

 

2.7.4.2.1.1 Normais Climatológicas, Mensais, de 

Temperatura 

Para análise das normais de temperatura foram considerados os dados de temperatura 

máxima, mínima e de temperatura média compensada. Ao se observar o gráfico das normais 

de temperatura máxima (Figura 7) verifica-se que os valores mais elevados foram registrados 

nas estações de Caxias do Sul e de Torres, e que as mesmas variam, nos meses de verão 

(dezembro, janeiro e fevereiro), entre 24 e 27º C, enquanto, para o mesmo período, os valores 

encontram-se entre 23 e 25º C na estação de Bom Jesus. Esse fato se deve principalmente à 

altitude do local, o qual encontra-se a mais de 1.000 m de altitude, enquanto a estação de 

Caxias do Sul, encontra-se a aproximadamente 700 m e a de Torres, ao nível do mar. Nos 

meses de inverno (junho, julho e agosto), observa-se um comportamento semelhante, no qual 

as temperaturas variam entre 17 e 20º C nas estações de Caxias do Sul e Torres, e entre 16 e 

17º C na estação de Bom Jesus. Já nos demais períodos do ano, verifica-se que as 

temperaturas máximas variam entre 17 e 26º C, considerando os dados das 3 estações. Ao se 

analisar as variações das temperaturas máximas ao longo de todo o ano, verifica-se que as 

mesmas vão de 16 a 27º C, com uma diferença de até 11º C na mesma região. 
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Figura 7: Gráfico das normais de temperatura máxima, entre os anos de 1961 a 1990, das estações 

meteorológicas de Caxias do Sul, Bom Jesus e Torres. 

Quanto à análise do gráfico das normais de temperatura mínima (Figura 8) verifica-se 

que os valores mais elevados foram registrados na estação de Torres, onde as mesmas variam, 

nos meses de verão, entre 18 e 20º C, enquanto, para o mesmo período, os valores encontram-

se entre 13 e 17º C nas estações de Caxias do Sul e Bom Jesus. Essa diferença entre 

temperaturas mínimas também pode ser atribuída à diferença de altitude, tendo em vista que 

Torres encontra-se ao nível do mar, enquanto as demais estações encontram-se entre 700 e 

1.000 m de altitude. Nos meses de inverno, observa-se um comportamento semelhante, no 

qual as temperaturas variam entre 7 e 8º C na estação de Bom Jesus, e entre 8 e 12º C nas 

estações de Caxias do Sul e Torres, mostrando uma diferença de até 4º C entre as 

temperaturas mínimas registradas na região ao longo do inverno. Já nos demais períodos do 

ano, verifica-se que as temperaturas mínimas variam entre 9 e 20º C considerando os dados 

das 3 estações. Ao se analisar as variações das temperaturas máximas ao longo de todo o ano, 

constata-se que as mesmas vão de 7 a 20º C, com uma diferença de até 13º C na mesma 

região. 
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Figura 8: Gráfico das normais de temperatura mínima, entre os anos de 1961 a 1990, das estações 

meteorológicas de Caxias do Sul, Bom Jesus e Torres. 

Por fim, ao se analisar o gráfico das normais de temperatura média compensada 

(Figura 9) observa-se novamente que os valores mais elevados foram registrados na estação 

de Torres, onde as mesmas variam, nos meses de verão, entre 21 e 23º C, enquanto, para o 

mesmo período, os valores encontram-se entre 17,5 e 20,5º C nas estações de Caxias do Sul e 

Bom Jesus. Conforme constatado ao longo da análise dos gráficos de temperatura máxima e 

mínima, esse comportamento está associado à diferença de altitude entre a estação de Torres e 

as demais. Essa discrepância é ainda maior ao se checar os dados dos meses de inverno, 

quando, nas estações de Caxias do Sul e Bom Jesus, as temperaturas variam entre 11 e 13º C, 

e na estação de Torres, as temperaturas médias variam em torno de 15º C, mostrando uma 

diferença de até 4º C entre as temperaturas médias registradas na região ao longo do inverno. 

Já nos demais períodos do ano, verifica-se que as temperaturas médias variam entre 12 e 23º 

C considerando os dados das 3 estações. Ao se analisar as variações dessas temperaturas ao 

longo de todo o ano, percebe-se que as mesmas vão de 11 a 23º C, com uma diferença de até 

12º C na mesma região. 
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Figura 9: Gráfico das normais de temperatura média compensada, entre os anos de 1961 a 1990, das 

estações meteorológicas de Caxias do Sul, Bom Jesus e Torres. 

 

2.7.4.2.1.2 Normais Climatológicas, Mensais, de 

Precipitação 

Na análise do gráfico das normais de precipitação acumulada (Figura 10) das 3 

estações consideradas, observa-se inicialmente que a estação de Bom Jesus registra os 

maiores volumes de precipitação ao longo dos meses de janeiro, fevereiro e março, em boa 

parte do verão, bem como nos meses de maio e agosto, sendo que no último foi registrado um 

volume acumulado de 206 mm, o maior entre as 3 estações ao longo de todo o ano. Tal fato se 

deve novamente à altitude considerando que os trechos mais montanhosos constituem 

barreiras físicas, as quais impedem o avanço das nuvens. 
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Figura 10: Gráfico das normais de precipitação acumulada, entre os anos de 1961 a 1990, das estações 

meteorológicas de Caxias do Sul, Bom Jesus e Torres. 

Desconsiderando a destacada situação geográfica de Bom Jesus, nas demais estações 

os períodos de maior precipitação encontram-se entre dezembro e março, com volumes entre 

120 e 200 mm, com destaque para o mês de março, no qual as 3 estações registram 

precipitações entre 160 e 170 mm, e de julho a setembro, quando as precipitações variam 

entre 160 e 200 mm, desconsiderando os valores da estação de Bom Jesus, os quais variam de 

100 a 160 mm. Tais fatos se devem, entre outros fatores às massas de ar, entre essas a Massa 

Equatorial Continental, atuante principalmente no verão, e ao fenômeno de aquecimento das 

água do Oceano Pacífico, El niño, responsável pelo aumento das precipitações no período de 

agosto a outubro, aproximadamente. 

 

2.7.4.2.1.3 Normais Climatológicas, Mensais, de Umidade 

Relativa 

A análise do gráfico das normais de umidade relativa (Figura 11) mostra uma clara 

distinção entre os valores das 3 estações consideradas. A estação de Torres apresenta os 

valores mais elevados de umidade relativa entre as demais estações ao longo de todo o ano, 

com valores que variam entre 81 e 84%. Tal fato se deve à localização da estação ao nível do 
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mar, ao longo da planície costeira do Estado. Já a estação de Bom Jesus apresenta valores 

intermediários entre Torres e Caxias do Sul, variando entre 79 e 83%, fato que pode ser 

atribuído, entre outras condicionantes, às elevadas precipitações observadas no local, as quais 

estão associadas intrinsecamente à umidade do ar. Por fim, a estação de Caxias do Sul registra 

os menores percentuais de umidade relativa do ar, variando entre 68 e 74%. 

 

Figura 11: Gráfico das normais de umidade relativa do ar entre os anos de 1961 a 1990, das estações 

meteorológicas de Caxias do Sul, Bom Jesus e Torres. 

Desconsiderando-se a situação da estação de Torres, situada ao nível do mar, observa-

se que a umidade relativa varia cerca de 20% ao longo ano, com valores entre 83 e 65%. É 

possível verificar um pequena redução desses valores nos meses de outubro a janeiro, quando 

a umidade se mantém abaixo de 70%, conforme dados da estação de Caxias do Sul. Quanto às 

questões relativas à saúde humana, em nenhuma normal analisada foi registrado um nível de 

umidade relativa inferior a 60%, os quais são considerados inadequados à saúde. 

 

2.7.4.2.1.4 Normais Climatológicas, Mensais, de Insolação 

Ao verificar-se o gráfico das normais de insolação total (Figura 12) observa-se, nas 3 

estações utilizadas, dois períodos bastante distintos: de outubro a abril, quando os valores de 

pelo menos duas estações (mais frequentemente Caxias do Sul e Torres) encontram-se acima 
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de 175 horas; e de maio a setembro, em que os valores variam entre 165 e 151 horas, com 

exceção da estação de Torres, cujos valores de insolação, são, em geral, mais elevados do que 

os das demais. Esses dois períodos são justificados pelo movimento de translação da Terra, o 

qual determina períodos de maior ou menor insolação nos hemisférios de acordo com a 

distância relativa dos mesmos ao Sol. Sendo assim, no período de março a setembro, o 

hemisfério sul encontra-se mais distante do Sol, os dias são mais curtos e consequentemente o 

número de horas de insolação é menor. 

 

Figura 12: Gráfico das normais de insolação total, entre os anos de 1961 a 1990, das estações 

meteorológicas de Caxias do Sul, Bom Jesus e Torres. 

A análise mais detalhada dos dados permite a identificação de um padrão de insolação 

característico de cada estação meteorológica. A estação de Torres apresenta número de horas 

de insolação mais elevado na maior parte do ano, com exceção apenas dos meses de janeiro, 

fevereiro e outubro, nos quais a insolação registrada na estação de Caxias do Sul foi 

ligeiramente superior. Ao se verificar a soma de horas de insolação em Torres ao longo do 

ano, obtém-se o valor de 2.177 horas, enquanto a soma de Caxias do Sul é de 2.106 horas. Já 

a estação de Bom Jesus apresenta os menores valores de insolação, os quais variam de 151 a 

193 horas/mês, e que somam, ao fim de um ano, 1.940 horas. Os valores totais anuais são 

obtidos a partir da soma das médias mensais entre os anos de 1961 e 1990. 
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2.7.4.2.1.5 Normais Climatológicas, Mensais, de 

Nebulosidade 

De acordo com o gráfico das normais de nebulosidade (Figura 13), a mesma varia 

muito pouco ao longo do ano, permanecendo com o valor de 0,6, registrado em todas as 

estações, em 8 dos 12 meses. As exceções são apresentadas principalmente pelos dados da 

estação de Torres, a qual registrou valores mais elevados de nebulosidade de 0,7 nos meses de 

janeiro e setembro, e um valor de 0,5 no mês de maio. Valores de 0,7 também foram 

registrados na estação de Bom Jesus nos meses de janeiro e fevereiro. 

 

Figura 13: Gráfico das normais de nebulosidade, entre os anos de 1961 a 1990, das estações 

meteorológicas de Caxias do Sul, Bom Jesus e Torres. 

 

2.7.4.2.1.6 Normais Climatológicas, Mensais, de 

Evaporação 

O gráfico das normais de evaporação total (Figura 14), de forma semelhante ao gráfico 

das normais de insolação, apresenta valores ligeiramente distintos que permitem a 

diferenciação de dois períodos: um de evaporação mais elevada, de outubro a março, com 

registros de evaporação superiores a 65 mm em todas as estações consideradas, e outro de 

evaporação reduzida, entre abril e setembro, com valores que variam de 40 a 60 mm, com 
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exceção de alguns registros da estação Caxias do Sul, a qual apresenta os maiores volumes de 

evaporação entre as estações analisadas. Embora o período de maior insolação tenha sido 

estabelecido entre os meses de outubro a abril e não outubro a março, percebe-se que há uma 

correlação direta entre as normais de insolação e de evaporação. 

 

Figura 14: Gráfico das normais de evaporação total, entre os anos de 1961 a 1990, das estações 

meteorológicas de Caxias do Sul, Bom Jesus e Torres. 

Analisando-se mais detalhadamente os dados de cada estação, nota-se que a estação de 

Caxias do Sul apresenta, em ambos os períodos, os maiores volumes de evaporação, os quais 

variam entre 58 e 96 mm, sendo o primeiro valor, correspondente ao mês de maio, incluso no 

período de menor evaporação. Já a estação de Torres apresenta volumes entre 51 e 77 mm, 

enquanto a estação de Bom Jesus tem os menores valores, os quais variam entre 40 e 70 mm. 

Esse padrão de variação está de acordo com o observado na análise das normais de insolação, 

as quais também apresentam valores maiores nas estações de Caxias do Sul e Torres e 

significativamente menores na estação de Bom Jesus. 

 

2.7.4.2.1.7 Ventos 

O gráfico das normais de intensidade do vento (Figura 15) mostra dois 

comportamentos distintos desse parâmetro associados à localização das estações 
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meteorológicas. Observa-se que na estação de Torres, localizada ao nível do mar, a 

intensidade dos ventos é ligeiramente maior no período de setembro a março, com 

velocidades entre 3,7 e 4,6 m/s, enquanto no período de abril a agosto, essas velocidades 

variam entre 3 e 3,6 m/s. Já as estações de Caxias do Sul e Bom Jesus não apresentam dois 

períodos distintos, como observado em Torres, mas apenas uma sutil elevação das 

intensidades nos meses de junho e julho. Além desse fato, as velocidades dos ventos em 

ambas as estações são, em todos os meses, inferiores às registradas na estação de Torres, 

sendo as de Bom Jesus ainda inferiores às de Caxias do Sul. Enquanto em Torres as 

velocidades mínimas registradas são de 3 m/s, em Caxias do Sul essas variam entre 2,3 e 2,9 

m/s e, em Bom Jesus, entre 1,6 e 1,9 m/s. 

 

Figura 15: Gráfico das normais de intensidade do vento, entre os anos de 1961 a 1990, das estações 

meteorológicas de Caxias do Sul, Bom Jesus e Torres. 

Quanto à direção predominante dos ventos, parte dos registros das normais das 

estações de Caxias do Sul e Torres classifica esse parâmetro como indefinido ao longo de 

extensos períodos do ano. Na estação de Torres a direção predominante dos ventos é Nordeste 

no período de setembro a fevereiro, enquanto no restante do ano é tida como indefinida. Já na 

estação de Caxias do Sul, a direção predominante é Norte no período de maio a setembro e no 

mês de dezembro, e indefinida nos demais meses. Por fim, entre as 3 estações, a de Bom 
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Jesus é única cujos registros dos 12 meses no ano apontam a direção Norte como a 

predominante. Logo, regionalmente verifica-se que há o predomínio das direções N e NE. 

 

3.6.2. GEOMORFOLOGIA  

Nesse item serão apresentados os aspectos referentes à geomorfologia regional e local 

do PNMR. Na descrição da geomorfologia regional será realizada uma apresentação das 

características regionais das formas de relevo e uma breve caracterização dos domínios 

morfoestruturais, bem como das regiões e unidades geomorfológicas nas quais a área de 

estudos está inserida. Posteriormente, no item relativo à geomorfologia local, serão descritos e 

avaliados os aspectos geomorfológicos observados ao longo das vistorias técnicas. 

Para a caracterização dos aspectos geomorfológicos regionais da área de estudos 

foram utilizados os dados apresentados por Agros (2011) e realizada uma consulta à 

bibliografia existente a respeito da região. Também foi utilizado como base o Mapa 

Geomorfológico da Folha de Gravataí (IBGE, 2003 b), escala 1:250.000 e código SH.22-x-c, 

no qual encontra-se inserida a área do empreendimento. 

Em seguida, os dados mencionados foram checados ao longo das vistorias de campo 

realizadas na área do parque, bem como nas áreas adjacentes, de forma a possibilitar a 

realização da interpretação da morfologia regional. Para tanto foram percorridas diversas vias 

municipais existentes no interior e no entorno do parque. Durante esse reconhecimento foi 

possível observar as formas de relevo com grande amplitude e verificar a transição entre os 

diferentes ambientes. 

A descrição e a interpretação das formas de relevo locais foram realizadas por meio da 

análise detalhada do interior da área do parque. Para a interpretação dos processos geológicos 

associados às formas de relevo também foram verificadas ocorrências de depósitos de 

sedimentos indicativos de fluxo de massa ao longo de encostas e vertentes, bem como 

evidências de escorregamentos de blocos e matacões, frequentes na região. 
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3.6.2.1. GEOMORFOLOGIA REGIONAL 

O controle geomorfológico de uma região é determinado pela ação do intemperismo 

sobre as rochas associada aos processos tectônicos. A compreensão desses processos é 

essencial para o entendimento da conformação do relevo e do caráter geotécnico de uma 

região. 

A partir dos trabalhos de campo realizados na área do empreendimento, em conjunto 

com a interpretação dos mapas geológico e geomorfológico (IBGE, 2003 b), é possível 

verificar que o substrato da área é composto predominantemente pelas rochas vulcânicas da 

Formação Serra Geral, as quais dão origem a relevos ondulados e de alta declividade. 

A Formação Serra Geral constitui o topo da Bacia do Paraná no Rio Grande do Sul, 

está inserida no Domínio Morfoestrutural de Bacias e Coberturas Sedimentares e compreende 

as regiões geomorfológicas Planalto das Araucárias e Planalto das Missões. No Planalto das 

Araucárias, região na qual está inserida a área de estudos, encontram-se inclusas duas 

unidades geomorfológicas: Planalto dos Campos Gerais e Serra Geral (IBGE; 2003 b). O 

Planalto dos Campos Gerais compreende os trechos cujo relevo apresenta formas de topo 

tabular correspondentes às cristas dos vales. Já a unidade denominada Serra Geral, 

compreende os vales que recortam o Planalto dos Campos Gerais. 

 

3.6.2.1.1. PLANALTO DAS ARAUCÁRIAS 

Ao longo da região de estudos, inserida no Planalto das Araucárias, verifica-se que as 

formas de relevo compreendem predominantemente modelados de dissecação homogênea. Na 

unidade Serra Geral, correspondente aos vales do Planalto dos Campos Gerais, esses 

modelados compreendem formas de relevo geradas pela dissecação fluvial, com controle 

estrutural e definidas pela combinação das variáveis relacionadas à densidade e ao 

aprofundamento da drenagem. 

A densidade da drenagem na região é classificada como fina na unidade Serra Geral e 

em parte da unidade Planalto dos Campos Gerais, enquanto o índice de aprofundamento das 

incisões, ou seja, dos leitos das drenagens, é classificado como muito fraco no planalto e 

muito forte nos vales (IBGE; 2003 b). Quanto ao grau de predisposição à erosão, o mesmo 
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também é classificado como médio nos planalto e muito forte nos vales em razão da 

declividade das encostas (IBGE; 2003 b). 

O relevo desses modelados compreende formas de topo tabular nos planaltos, 

correspondente à unidade Planalto dos Campos Gerais. Já na unidade Serra Geral os 

modelados têm topos estreitos e alongados, com controle estrutural evidenciado pela 

ocorrência de vales encaixados e com desenvolvimento de escarpas erosivas. Os topos 

estreitos e aguçados são resultantes da interceptação de vertentes de declividades acentuadas, 

entalhadas por sulcos e ravinas profundos. 

Com relação à topografia, nessa região predominam derrames basálticos que se 

apresentam salientes topograficamente. A superfície desses derrames foi gradualmente 

erodida e intensamente retrabalhada após seu soerguimento por fenômenos epigênicos que 

provavelmente se deram posteriormente ao Cretáceo. As superfícies onduladas do planalto 

apresentam diferenças de altitude entre topo e talvegue da ordem de 50 m, enquanto nos 

cânions, os desníveis alcançam mais de 300 m. 

A região serrana do Rio Grande do Sul tem sua paisagem constituída por colinas e 

coxilhas, com encostas suaves (declives entre 15% e 30%) a quase planas (declividade entre 

2% e 15%). As cotas normalmente superam os 700 m e são comuns os vales profundos, com 

relevo escarpado e declividades íngremes, onde se desenvolvem rios de bastante energia. A 

drenagem da região tem padrão dendrítico em relação aos cursos menores, porém os cursos 

principais de água normalmente têm seus meandros encaixados na rocha, indicando uma 

orientação estrutural bem definida. As movimentações de massa, como escorregamentos de 

solo e rocha são comuns nas áreas antropizadas e/ou com encostas íngremes. 

 

3.6.2.2. GEOMORFOLOGIA LOCAL 

Na área do PNMR as formas de relevo estão relacionadas aos derrames basálticos, os 

quais apresentam morfologia ondulada com topos estreitos e alongados, e drenagens de 

densidade fina com aprofundamento muito forte dos vales nos quais se encontram inseridas. 

A seguir serão descritos os aspectos geomorfológicos observados ao longo das unidades Serra 

Geral e Planalto dos Campos Gerais, inseridas na área de estudos. 
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3.6.2.2.1. SERRA GERAL 

A unidade geomorfológica Serra Geral abrange todo o setor oeste e sul do PNMR, ao 

longo do qual estão situados os vales inseridos no parque, bem como as encostas dos 

planaltos. Essa unidade é limitada a norte e a leste pelos planaltos de topos tabulares do 

Planalto dos Campos Gerais, de forma que a oeste a sul a mesma se estende além dos limites 

do parque (Foto 8 e Foto 9). Ao longo os vales da Serra Geral as cotas variam entre 800 e 360 

m e as inclinações chegam até 40% em trechos de escarpas de falha. 

  

Foto 8: Vista da Serra Geral no setor norte da área 

do parque. 

Foto 9: Vista da Serra Geral no setor sul do 

PNMR. 

Ao longo das vias de acesso, através das encostas dos morros, não foram verificados 

trechos de acumulação de sedimentos, nem mesmo de depósitos de tálus, embora esses 

possam ser encontrados no fundo dos vales, os quais não foi possível acessar. Nesse ambiente 

há o predomínio dos processos erosivos em detrimento dos processos de acumulação, de 

maneira que as formas de relevo desenvolvidas são predominantemente formas de dissecação 

fluvial homogênea, associadas à erosão física das rochas. 

Os vales que constituem essa unidade geomorfológica são resultantes da ação de 

esforços extensionais associados à tectônica rúptil, os quais promoveram um intenso 

falhamento da região. Ao longo dessas falhas, cujas escarpas constituem superfícies laterais 

com declividades extremamente elevadas, chamadas de penhascos, a ação da erosão 

diferencial promove o contínuo desenvolvimento dos vales, os quais se tornam 
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progressivamente mais amplos à medida em que se afastam do planalto. A conexão de 

diversas rupturas, e a consequente erosão do substrato e desenvolvimento dos vales nas 

mesmas, gera entre esses, morros de pequena extensão, cujos topos são estreitos e alongados, 

moldados pela conexão de diversas descontinuidades. Por essa razão, as formas de relevo 

dessa unidade, bem como das demais, verificadas na área de estudos, apresentam forte 

controle estrutural. 

Ao longo da vistoria desse trecho do PNMR foram verificadas ocorrências de escarpas 

de falhas principalmente ao longo dos limites entre a Serra Geral o Planalto dos Campos 

Gerais, na extremidade norte e ao longo da borda leste do parque (Foto 10 e Foto 11), bem 

como na sua área central, nas proximidades do Parque das 8 Cacheiras (Foto 12). Nesses 

pontos as declividades são extremamente elevadas e são verificadas ocorrências de cascatas, 

como a Cascata da Ronda (Foto 13), a norte, e a Cachoeira das Gêmeas Gigantes (Foto 11), a 

leste. Ao longo dessas escarpas observa-se o afloramento da superfície do maciço rochoso, 

sem ocorrência de cobertura vegetal. No entanto, a medida em que afasta-se dos limites com 

os planaltos, as declividades tornam-se menos elevadas, há desenvolvimento de solos mais 

espessos e a cobertura vegetal se torna densa. Próximo ao limite sul, também é possível 

verificar na paisagem a ocorrência de morros de topos estreitos e alongados, situados na 

margem oposta da encosta, na qual situa-se a via de acesso (Foto 14). 

Quanto às drenagens, na Serra Geral, as mesmas são abundantes e estendem-se ao 

longo dos vales, de forma que a densidade de drenagem é classificada como fina. As 

drenagens verificadas são estreitas, com não mais de 2 metros de largura, e rasas, com menos 

de 50 cm de l©mina dô§gua (Foto 15). Os taludes têm declividades acentuadas são e cobertos 

por vegetação corroborando o forte controle estrutural das drenagens. Embora o 

aprofundamento das incisões das drenagens verificadas ao longo dos diferentes patamares das 

encostas, nos quais são abertas as vias de acesso, não seja elevado, o aprofundamento das 

mesmas é classificado como muito forte em razão das elevadas declividades no fundo dos 

vales ao longo do trecho da Serra Geral inserido no PNMR. 

Por fim, quanto à predisposição à erosão, a mesma é classificada como muito forte 

nessa unidade de acordo com IBGE (2003). Essa predisposição se refere à instabilidade 

morfodinâmica e está associada a fatores como o tipo de rocha que constitui o substrato, a 
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declividade do terreno, o clima, os solos e a cobertura vegetal. Nesse ambiente, apesar da 

cobertura vegetal preservada e do substrato rochoso maciço, as declividades são muito 

elevadas, os solos desenvolvidos frequentemente são rasos e as precipitações são elevadas, de 

forma que a instabilidade morfodinâmica é muito alta e são frequentes as ocorrências de 

quedas de barreiras. 

  

Foto 10: Escarpa de falha situada na extremidade 

norte da área do parque, no princípio do vale da 

Cascata da Ronda. 

Foto 11: Escarpa localizada próximo à borda leste 

do PNMR, na qual está situada a Cachoeira das 

Gêmeas Gigantes. 

  

Foto 12: Escarpa de falha na zona central da área 

de estudos, visualizada ao longo da estrada de 

acesso do Parque das 8 Cachoeiras. 

Foto 13: Cascata da Ronda situada no vale na 

extremidade norte da área de estudos. 
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Foto 14: Vista dos morros de topos estreitos e 

alongados, ao longo da via de acesso situada na 

borda oeste da área do parque. 

Foto 15: Drenagem estreita e rasa que corta a via 

de acesso da borda oeste do parque. 

 

3.6.2.2.2. PLANALTO DOS CAMPOS GERAIS 

A unidade geomorfológica Planalto dos Campos Gerais compreende toda a 

extremidade norte da área do PNMR, bem como parte da borda leste do parque. Essa área é 

limitada a oeste pela unidade Serra Geral, a qual compreende todo o trecho onde encontram-

se os vales. O planalto encontra-se em cotas que variam entre 800 e 900 m e apresenta 

inclinações não superiores a 4%, de acordo com o perfil de elevação do terreno. 

Quanto às formas de relevo, as mesmas são constituídas por morros de topos tabulares, 

cuja conformação têm forte controle estrutural (Foto 16 e Foto 17). Esses morros são 

constituídos por uma sucessão de derrames de rochas básicas e ácidas, de orientação 

horizontal, na qual a erosão diferencial, em razão da origem ígnea da rocha, da sua textura 

muito fina e da sua estrutura maciça, proporciona a configuração de formas tabulares. 

No topo dos planaltos também foram verificadas ocorrências de rampas de inclinação 

suave, as quais indicam controle estrutural e podem estar associadas aos limites de derrames 

(Foto 18 e Foto 19). No entanto, nos trechos afetados pela tectônica rúptil, onde há ruptura da 

continuidade lateral dos derrames (Foto 20), são formados os vales, nos quais a erosão 

diferencial associada à elevada declividade dos terrenos dá origem a diferentes formas de 

relevo. O predomínio dos processos erosivos nesse ambiente, em detrimento dos processos de 
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sedimentação, indica que trata-se de formas de relevo de dissecação fluvial homogênea, 

provocadas predominantemente pela erosão física do substrato. 

Ao longo dos trechos vistoriados nessa unidade foi verificada a ocorrência de uma 

drenagem, situada próximo à borda leste da área (Foto 21). Trata-se de um córrego, 

possivelmente intermitente, de cerca de 2 metros de largura e com cerca de 20 cm de lâmina 

dô§gua, cujos taludes apresentam declividades bastantes suaves, encontram-se cobertos por 

vegetação e cuja fluxo se dá de leste para oeste, em direção aos vales. A ocorrência de 

somente uma drenagem ao longo de todo o trecho percorrido na borda leste, bem como a 

curta extensão da mesma e seu o leito estreito e raso, contribuem para a caracterização da 

densidade de drenagem grosseira e do aprofundamento muito fraco das incisões (IBGE, 

2003).  

Por fim, quanto à predisposição à erosão, a mesma é classificada como média nessa 

unidade de acordo com IBGE (2003). Essa predisposição se refere à instabilidade 

morfodinâmica e está associada a fatores como o tipo de rocha que constitui o substrato, a 

declividade do terreno, o clima, os solos e a cobertura vegetal. Nesse ambiente, apesar do 

substrato rochoso maciço e das declividades baixas ao longo dos planaltos, os solos 

desenvolvidos frequentemente são rasos, as precipitações são elevadas e a vegetação nativa 

encontra-se pouco preservada, de forma que a instabilidade morfodinâmica pode ser 

classificada como média. 

  

Foto 16: Formas tabulares de relevo no topo do 

planalto situado na extremidade norte da área. 

Foto 17: Conformação de topo de formas 

tabulares ao longo do planalto na borda leste do 

parque. 
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Foto 18: Ocorrência de rampas de declividade 

suave na borda leste do parque. 

Foto 19: Detalhe das formas de relevo de 

inclinação suave possivelmente marcando limites 

entre derrames. 

  

Foto 20: Princípio do vale onde está situada a 

Cascata da Ronda marcado por uma ruptura da 

continuidade lateral dos derrames. 

Foto 21: Drenagem estreita e rasa ao longo do 

Planalto dos Campos Gerais próximo ao limite 

leste do parque. 

 

3.6.3. GEOLOGIA  

Nesse item serão apresentados os aspectos referentes à geologia regional e local da 

área do PNMR. Primeiramente será apresentada a metodologia empregada nos estudos, 

posteriormente os aspectos da geologia regional e, em seguida, os aspectos locais. 

Para a caracterização dos aspectos geológicos regionais da área de estudos foram 

utilizados os dados apresentados por Agros (2011) e realizada uma pesquisa bibliográfica 

complementar a respeito da região, a qual incluiu a análise de trabalhos técnicos e 
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acadêmicos, nos quais são detalhados os aspectos litológicos, estratigráficos e cronológicos 

do substrato regional. Foi utilizado como base o Mapa Geológico da Folha de Gravataí 

(IBGE, 2003 a), escala 1:250.000 e código SH.22-x-c, no qual encontra-se inserida a área do 

empreendimento. Também foram verificadas imagens de satélite (Google Earth) para 

observação dos aspectos superficiais da área do parque. 

Posteriormente, os referidos dados foram checados em vistoria de campo, ao longo da 

qual foi possível reconhecer as características descritas na literatura e também identificar e 

descrever de forma detalhada os aspectos geológicos locais. Os trabalhos de campo foram 

realizados ao longo da área previamente delimitada para estabelecimento do parque, 

preferencialmente ao longo das vias estaduais e municipais, bem como demais acessos 

localizados no interior das propriedades particulares. 

Ao longo das vistorias foi realizado o mapeamento de reconhecimento dos aspectos 

geológicos através da identificação de afloramentos de rocha em cortes de estrada, drenagens 

e perfis de solo encontrados ao longo dos acessos. Para a caracterização do meio físico foram 

verificados cerca de 24 pontos ao longo da área do empreendimento. Foram utilizados como 

ferramentas de trabalho, os seguintes itens: GPS marca Garmim, modelo Legend; câmera 

fotográfica compacta, escalas centimétricas e métricas, bússola Silva e martelo geológico. Nas 

imagens apresentadas a seguir são utilizadas como escalas uma caneta com 13 cm de 

comprimento, marreta com 40 cm de comprimento, prancheta com 35 cm de comprimento e 

uma pessoa com 1,80 m de altura. 

 

3.6.3.1. GEOLOGIA REGIONAL 

O arcabouço geológico da área do PNMR é constituído pelas rochas vulcânicas do 

Grupo São Bento, agrupadas na Formação Serra Geral, a qual está inserida na Bacia 

Sedimentar do Paraná. Essa formação compreende o topo da Bacia do Paraná no Rio Grande 

do Sul e, sotoposta a mesma, encontram-se os arenitos eólicos da Formação Botucatu, 

inserida no mesmo grupo. A coluna estratigráfica da Bacia do Paraná, a qual inclui os estratos 

identificados ao longo do planalto do Estado, é apresentada na Figura 16. 
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As exposições das litologias citadas ocorrem associadas aos elementos do relevo. As 

litologias da Formação Serra Geral ocorrem ao longo de todo o planalto verificado na região, 

bem como ao longo das vertentes e das calhas dos rios. Quanto aos depósitos aluvionares, 

formados ao longo dos taludes e leito das drenagens, os mesmos não foram encontrados ao 

longo do trecho vistoriado. Por se tratar de uma região cujas declividades são bastante 

acentuadas, e devido ao forte controle estrutural dos leitos das drenagens, ao longo das 

mesmas são favorecidos os processos erosivos em detrimento dos processos deposicionais, os 

quais dão origem aos depósitos aluvionares. 
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Figura 16: Coluna estratigráfica da Bacia do Paraná proposta por Milani (1997). Em destaque no 

retângulo vermelho a Formação Serra Geral. 

 

3.6.3.1.1. GRUPO SÃO BENTO 

Esse grupo originou-se durante os períodos Triássico e Cretáceo e compreende as 

formações Botucatu e Serra Geral (Faccini, 2000). Essas formações ocupam uma área 

superior a 1.500.000 km
2
, abrangendo o Brasil, o Uruguai, a Argentina e o Paraguai (Scherer 

et al., 2000). Só a Formação Botucatu, segundo Sanford e Lange (1960), cobre uma área de 

1.300.000 km², desde Goiás até o Rio Grande do Sul, atingindo o Paraguai, a Argentina e o 

Uruguai, representando o mais extenso depósito eólico contínuo do mundo. Ainda de acordo 

com Sanford e Lange (1960), a parte superior desta formação encontra-se interdigitada com 

os derrames basálticos da Formação Serra Geral, considerada uma das maiores manifestações 

de vulcanismo conhecidas no globo terrestre. 

 

2.7.4.2.1.8 Formação Botucatu 

A Formação Botucatu representa, segundo Schobbenhaus et al. (1984), o maior 

depósito eólico contínuo do mundo, cobrindo uma área de 1.300.000 km², desde Goiás até o 

Rio Grande do Sul, atingindo o Paraguai, a Argentina e o Uruguai. Em geral, constitui-se de 

arenitos avermelhados, finos a médios, normalmente bimodais, friáveis, de grãos foscos e 

geralmente bem arredondados. Localmente, e com maior frequência na parte basal, ocorrem 

arenitos argilosos, mal selecionados (Schneider et al., 1974). 

As principais estruturas sedimentares presentes são as estratificações cruzadas 

tangenciais em grandes cunhas, na parte basal, e estratificações plano-paralelas e cruzadas 

acanaladas em todo o pacote (Schneider et al., 1974). Mais raramente verificam-se gradação 

normal/inversa, marcas onduladas de baixo relevo, marcas de pingos de chuva, ripples de 

adesão e linhas de seixos. Quanto ao ambiente de deposição, as estruturas sedimentares 

presentes indicam ambiente desértico, com depósitos de dunas e interdunas. Na parte 

superior, essa formação encontra-se interdigitada com os derrames basálticos da Formação 

Serra Geral. 
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A Formação Botucatu está sotoposta a centenas de metros de derrames da Formação 

Serra Geral, espessura esta que diminui na direção sul e leste, nos limites de São Francisco de 

Paula com municípios vizinhos. 

 

2.7.4.2.1.9 Formação Serra Geral 

A Formação Serra Geral é constituída por basaltos, diabásios, andesitos, dacitos, 

riodacitos, riolitos e materiais vitrofíricos, que se espalham por uma área de aproximadamente 

1.200.000 km², ultrapassando os limites atuais da Bacia do Paraná (Schobbenhaus et al., 

1984). Os derrames são predominantemente vesiculares no topo de cada sequência e com 

grande desenvolvimento de juntas verticais e horizontais. São bastante comuns os níveis de 

brechas basálticas, de caráter tectônico e preenchidas com zeolita, calcita, sílica, entre outros. 

Ocorrem também extrusões ácidas, principalmente nas porções superiores dos Campos de 

Cima da Serra, onde aparecem rochas de coloração vermelha a castanha, que lembram 

riolitos. Na base da Formação Serra Geral ocorrem intercalações de arenitos finos a médios, 

com estratificação cruzada tangencial, semelhantes aos da Formação Botucatu (Schneider et 

al., 1974). 

Os diferentes derrames da Formação Serra Geral podem ser individualizados em 3 

fácies distintos, denominados Gramado, Caxias e Várzea do Cedro. O fácies Gramado 

caracteriza-se por derrames maciços de cor cinza escuro, disjunções esferoidais, textura 

pilotaxítica e zonas vesiculares (IBGE, 2003 a). Já o fácies Caxias compreende derrames 

acamadados de composição dominantemente ácida (riodacitos), cor cinza claro a 

esbranquiçado, afaníticos, zonas vesiculares com vesículas estiradas e ocorrência de vidro 

vulcânico maciço (IBGE, 2003 a). Por fim, o fácies Várzea do Cedro é caracterizado por 

derrames finos, de pequena extensão, compostos essencialmente por lavas vítreas, de cor 

preta, brilho graxo e aspecto resinoso (IBGE, 2003 a). 

Intimamente relacionada com a reativação Waldeniana ou Mesozóica, a Formação 

Serra Geral é o resultado do intenso vulcanismo fissural iniciado quando ainda perduravam as 

condições desérticas de sedimentação da Formação Botucatu. Essas fissuras, hoje preenchidas 

por esses diques, em alguns casos exibem dezenas de quilômetros de comprimento e mais de 
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100 m de espessura (Schobbenhaus et al., 1984). Derrames individuais medem espessuras de 

50 a 100 m totalizando entre 650 e 1.500 m de espessura. Leinz (1949 in Hausman, 1995) 

afirma haver um total de 13 derrames nos contrafortes do litoral do Rio Grande do Sul. As 

idades radiométricas do magmatismo da Formação Serra Geral vão do Jurássico Superior à 

parte média do Cretáceo Inferior. 

 

2.7.4.2.1.10 Depósitos Quaternários 

Além das unidades acima citadas, a região onde o município de São Francisco de 

Paula está localizado mostra, geologicamente, a presença de Depósitos Quaternários. Esses 

depósitos são formados por depósitos de tálus presentes junto às encostas dos morros da 

região. Os depósitos de tálus podem constituir-se de material heterogêneo, com abundantes 

seixos, blocos ou matacões de composição predominantemente vulcânica, os quais se 

encontram dispersos caoticamente em uma matriz que pode ser arenosa ou pelítica. 

 

3.6.3.2. GEOLOGIA LOCAL 

A área de estudo é formada por uma sucessão de derrames vulcânicos, de composição 

básica e ácida, pertencentes à Formação Serra Geral, representados principalmente por 

riodacitos. Esses derrames deram origem a um relevo de formas escarpadas com vales 

profundos e desníveis de aproximadamente 100 m, controlados por sistemas de falhas e 

fraturas. Os litotipos dessa formação afloram sob diversas formas ao longo do PNMR, desde 

lajeados ao longo das vias de acesso e leitos de drenagens, até afloramentos de maciços 

rochosos em cachoeiras situadas ao longo das escarpas dos vales. 

Ao longo das vistorias foi possível identificar ocorrências dos derrames associados ao 

fácies Gramado e ao fácies Caxias, sendo possível identificar inclusive, próximo ao limite 

norte da área do PNMR, um afloramento do contato entre esses dois fácies. Ao longo da área 

constata-se o predomínio da ocorrência dos derrames básicos do fácies Gramado, aflorantes 

na encosta dos morros, onde estão localizados os principais acessos, em cotas que variam 

entre 908 e 402 m. Já os afloramentos do fácies Caxias, superposto ao Gramado, podem ser 

verificados ao longo das cotas mais elevadas, de 868 a 684 m. A seguir serão descritos com 
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maiores detalhes as características litológicas, formas de ocorrência e localização de cada 

litotipo. 

 

3.6.3.2.1. FORMAÇÃO SERRA GERAL 

A Formação Serra Geral constitui o substrato do PNMR e aflora ao longo de toda sua 

extensão sob a forma de lajeados no topo dos morros, em cotas próximas de 900 metros, 

campos de matacões ao longo das encostas dos vales, cortes de estrada e saibreiras abertas ao 

longo das vias de acesso, lajeados em leitos de drenagens, e principalmente ao longo da 

superfície das encostas. Ao longo dessas ocorrências foram individualizados dois litotipos: 

basaltos vesiculares, de cor cinza escura, textura fanerítica fina e por vezes afanítica, com 

alteração esferoidal quando intemperizados, agrupados no fácies Gramado; e 

riolitos/riodacitos maciços, com fraturamento horizontal predominante, de cor avermelhada e 

textura afanítica, agrupados no fácies Caxias. 

A relação estratigráfica entre esses litotipos indica que os basaltos vesiculares 

encontram-se sotopostos ao riolitos. No entanto, ao longo do mapeamento de reconhecimento 

verificou-se que há o predomínio de ocorrências de basaltos em detrimento de riolitos, e que 

os mesmos afloram entre cotas que variam de 900 até 400 metros de altitude. Os riolitos 

ocorrem de forma mais restrita e preferencialmente em cotas mais elevadas, entre 800 e 600 

metros. O predomínio dos basaltos, estratigraficamente sotopostos aos riolitos, ao longo dos 

pontos vistoriados, possivelmente está associado à ação da tectônica rúptil na região e mais 

especificamente à ocorrência de falhas normais e/ou inversas, responsáveis pela justaposição 

de blocos temporalmente não correlatos. 

Os litotipos ácidos do fácies Caxias foram verificados ao longo de afloramentos em 

encostas, na cota 684 m, e no interior do vale situado na extremidade norte da área do parque, 

na cota 868. O principal afloramento desse fácies ocorre ao longo da encosta do vale no 

trecho onde está localizada a Cascata da Ronda (Foto 22 e Foto 23). Nesse afloramento 

observa-se o contato entre os basaltos vesiculares do fácies Gramado, correspondentes ao 

topo de um derrame, situados ao longo dos lajeados da drenagem e dos primeiros 2 metros da 

base do maciço rochoso, e as rochas ácidas, sobrepostas e aflorantes ao longo de todo o 

maciço rochoso (Foto 24). No contato entre ambos observa-se uma superfície erodida, ao 
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longo da qual formou-se um sulco de dimensões decimétricas entre os dois litotipos (Foto 25). 

O riolito tem granulação muito fina, cor avermelhada e apresenta um fraturamento horizontal 

decimétrico (Foto 26 e Foto 27). Além desse local também foram verificados afloramentos 

desse litotipos ao longo da estrada municipal à qual se tem acesso pelo Parque das 8 

Cachoeiras. Nesse trecho os afloramentos ocorrem ao longo da encosta, em grande parte 

coberta pela vegetação (Foto 28). Em ambos os locais descritos, Cascata da Ronda e acesso 

no Parque das 8 Cachoeiras, os riolitos apresentavam preservação de sua estrutura primária 

(Foto 29). 

  

Foto 22: Maciço rochoso aflorante ao longo do 

vale onde situa-se a Cascata da Ronda. 

Foto 23: Drenagem na qual está inserida a Cascata 

da Ronda. 

  

Foto 24: Contato entre riolitos (fácies Caxias), no 

topo, e basaltos (fácies Gramado), na base. 

Foto 25: Sulco ao longo da superfície de contato 

entre os dois litotipos. 
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Foto 26: Detalhe do fraturamento horizontal dos 

riolitos. 

Foto 27: Detalhe da textura afanítica do riolitos e 

de sua cor avermelhada. 

  

Foto 28: Afloramento de riolito em corte de 

estrada, situado na zona central do PNMR. 

Foto 29: Detalhe do fraturamento horizontal da 

rocha com espaçamento decimétrico. Mesmo 

afloramento da Foto 28. 

Quanto às condições geotécnicas associadas aos afloramentos dos litotipos ácidos do 

fácies Caxias, não foram verificados trechos com fluxo de massa associados a essas rochas. 

No entanto, é importante ressaltar que qualquer movimentação a ser realizada na área deve 

considerar em seu planejamento o fraturamento horizontal verificado nos trechos em que 

esses litotipos foram identificados, o qual pode consistir em uma superfície preferencial de 

movimentação. 

Já os basaltos do fácies Gramado, vesiculares ou maciços, predominam amplamente 

na área de estudos, conforme constatado ao longo do perfil geológico de orientação norte-sul 

realizado na zona central e no limite oeste do PNMR. Os basaltos são encontrados desde as 
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cotas mais elevadas, nos topos dos morros, a cerca de 850 m de altitude (Foto 30), até as cotas 

mais baixas, a 460 m, localizadas na extremidade sul da área (Foto 31). Na zona central do 

PNMR, onde as cotas têm em média 750 m, e à qual se tem acesso por meio da estrada do 

Parque das 8 Cachoeiras, esses litotipos ocorrem de diversas formas: desde lajeados no leito 

das drenagens e na via ao longo da escarpa do morro (Foto 32), mais frequentes no princípio 

da trilha, até campos de matacões (Foto 33), situados nos trechos planos do topo do morro ao 

final da trilha. Contudo, os principais afloramentos nessa zona do parque são verificados nas 

drenagens, onde a rocha não encontra-se completamente coberta pela vegetação (Foto 34). 

Nesses afloramentos os basaltos têm cor cinza escura, textura fanerítica fina e são 

predominantemente maciços. 

  

Foto 30: Afloramento de lajeado de basalto em 

topo de morro na extremidade norte da área do 

parque, em trecho cuja cota é 870 m. 

Foto 31: Campo de matacões de basalto na 

extremidade sul da área, em trecho cuja cota é 460 

m. 

  

Foto 32: Ocorrência de lajeado de basalto ao longo 

da via de acesso. Afloramento correspondente ao 

Foto 33: Campo de matacões situado no ponto PR 

17 do perfil geológico, ao final da via de acesso 
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ponto PR 12 do perfil geológico. inserida no Parque das 8 Cachoeiras. 

  

Foto 34: Drenagem situada no ponto PR 12 do 

perfil geológico, cujo leito é constituído por 

lajeados de basaltos, bem como por blocos e 

seixos do mesmo litotipo. 

Foto 35: Lajeado de basalto em leito de drenagem 

ao longo do limite oeste do PNMR. Ponto PR 22 

do perfil geológico. 

Ao longo do limite oeste da área do PNMR, na escarpa do morro, onde as cotas têm 

em média 460 metros, os afloramentos também ocorrem sob as mais variadas formas: 

lajeados em leitos de drenagem (Foto 35), corte de estrada (Foto 36), saibreira à margem da 

via de acesso (Foto 37) e até campo de matacões nos trechos mais baixos e de menor 

declividade, próximos à extremidade sul da área (Foto 31). Nesse trecho, os afloramentos 

mais significativos encontram-se ao longo dos cortes de estrada na escarpa do morro. Em uma 

dessas ocorrências foi possível identificar uma falha (Foto 38 e Foto 39), marcada pela 

presença de brecha de falha, em meio ao perfil de basalto maciço, indicando movimentação 

ao longo do trecho vistoriado. Já na saibreira aberta à margem da via, foi possível verificar 

um perfil de alteração de cerca de 3 metros de altura, em cuja base observa-se a ocorrência de 

basalto vesicular, cujas vesículas são centimétricas (Foto 40 e Foto 41). Em razão do elevado 

grau de alteração, a rocha apresenta cor marrom avermelhada sendo possível ainda observar 

que a mesma tem textura fanerítica. 



 

 

 

 

 

 

 

Plano de Manejo do Parque Natural Municipal da Ronda ï São Francisco de Paula/RS 
74 

 

  

Foto 36: Afloramento de basalto em corte de 

estrada no ponto PR 20 do perfil geológico. 

Foto 37: Perfil de alteração de basalto em saibreira 

situada à margem da via no ponto PR 22 do perfil 

geológico. Na base do perfil encontram-se 

preservadas a textura e a estrutura da rocha. 

  

Foto 38: Corte de estrada no ponto PR 21 do perfil 

geológico no qual identifica-se a ocorrência de um 

falha. 

Foto 39: Detalhe da presença de brecha de falha de 

cerca de 50 cm de espessura, em meio ao substrato 

basáltico de estrutura maciça. A linha amarela 

indica a orientação da falha. 
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Foto 40: Base do perfil de alteração da saibreira à 

margem da via de acesso, no ponto PR 22. 

Foto 41: Detalhe das vesículas de diâmetro 

centimétrico em meio ao basalto. 

Outro trecho representativo do predomínio dos basaltos ao longo da área, bem como 

da diversidade das suas formas de ocorrência, está situado na extremidade leste do parque, 

onde as cotas variam em torno de 750 metros e cujos acessos vão desde o topo do morro, a 

norte, até as escarpas do mesmo, no centro da área. Nesse local, ao longo de cerca de 3 km, 

são verificados afloramentos de basaltos maciços e vesiculares em campos de matacões 

situados na encosta do morro (Foto 42) ocupado pelo plantio extensivo de espécies exóticas, 

lajeados em leito de drenagens e ao longo das vias de acesso (Foto 43), perfis de alteração 

(Foto 44) e em saibreira à margem da via (Foto 45). Na saibreira, melhor afloramento desse 

trecho, ao longo de um perfil de aproximadamente 6 metros, observa-se a ocorrência de 

basalto vesicular, cujas vesículas têm diâmetro centimétrico. Na base do perfil a textura e a 

estrutura da rocha encontram-se preservadas, de forma que é possível verificar que trata-se de 

um litotipo de textura fanerítica e de cor cinza escuro (Foto 46). No trechos mais próximos da 

base também observa-se a ocorrência de alteração esferoidal (Foto 47). O mesmo foi 

verificado nos perfis de alteração ao longo dos acessos, onde, apesar da alteração da rocha, 

ainda encontram-se preservadas as vesículas centimétricas, preenchidas por sílica, em meio às 

camadas de solo. 

Quanto aos aspectos geotécnicos observados ao longo das ocorrências de basaltos, 

observa-se que os mesmos ocorrem desde trechos planos, no topo dos morros, até as suas 

escarpas, onde as declividades são elevadas e os riscos de fluxo de massa e de queda de 

blocos são maiores. No entanto, não foram verificadas estruturas, tais como orientação 
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preferencial de fraturamento, as quais constituam um fator de risco atrelado a esse litotipo. De 

forma que, os maiores riscos de fluxo de massa ou queda de blocos estão associados aos 

trechos de elevada declividade. As quedas de barreiras são frequentes na área, conforme 

verificado junto aos moradores da região, durante a vistoria de campo. 

  

Foto 42: Campo de matacões de basalto situado ao 

longo da encosta do morro. 

Foto 43: Lajeado situado ao longo da via de 

acesso. 

  

Foto 44: Perfil de alteração de basalto à margem 

da via de acesso. 

Foto 45: Saibreira à margem da via, com de 6 

metros de altura, ao longo dos quais verifica-se os 

diferentes graus de alteração da rocha. 
































































































































































































































































































































































































































































































